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INTRODUÇÃO

Com a edição da Lei n' 9.139, de 30. 1 1.95, o recurso de agravo modiâcou-se

profiindamente, trazendo, assim, dúvidas para os profissionais do Direito, fato que

não causa surpresa, considerando a complexidade que já envolvia o tema, mesmo

antes da refonna.

O sistema revogado recebia sérias críticas dos operadores jurídicos, pois

mostrava-se incapaz de solucionar toda uma gama de problemas encontrados na

prática judiciária, não se compatibilizando com as exigências de celeàdade,

modemização e simpliÊcação processuais

Objetivando esclarecer os principais pontos da reforma, e a sua repercussão na

prática jurídica, decidimos pesquisar mais proündamente o recurso de agravo, sob a

égide da Lei n' 9.139/95, cientes de que só o passar do tempo fomecerá respostas a

muitos dos questionamento que fazemos hoje.

Para melhor compreensão do tema, seccionamos a presente obra em 3 (três)

capítulos que conduzirão o texto de fomla estruturada.

No primeiro capítulo, procuramos destacar aspectos históricos que adquirem

especial importância, em razão da longa evolução pela qual passou o instituto do
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agravo, podendo-se traçar, com esse acompanhamento, algumas linhais gerais que

certamente contribuem para a compreensão do fenómeno nos dias atuais.

Inegável que o recurso em estudo é típico do direito luso-brasileiro, o que

justifica a pãoridade dada a esses ordenamentos, como meio de compreender as

influências que foram absorvidas por n(5s de Portugal.

Em um segundo momento, foi analisada a nova Lei do Agravo, buscando-se

fazer uma abordagem dos principais temas da reforma. Tratamos com especial

atenção dos agravos previstos para o combate às decisões interlocutórias proferidas

pelo juízo de primeiro grau, ou seja, das modalidades por instrumento e retido nos

autos, destacando, na medida do possível, as alterações em relação ao regime

revogado, eis que nesse particular residem as principais dúvidas quanto à aplicação da

Lei

Na terceira parte do estudo, localizamos um aspecto do sistema em vigor que

merece a mais detida atenção, o efeito suspensivo que poderá ser atribuído ao agravo,

tema que sofreu profunda alteração com a edição da Lei n' 9.139/95, atendendo,

registre-se, às exigências de boa parte dos juristas, tendo em vista a ineficácia que

possuía a suspensividade no sistema revogado.

Apesar de todo esforço empregado, a pretensão de esgotamento do tema

mostra-se inviável, eis que tratamos de matéria nova e controvertida, que somente

.Impntp dpHnidnç cnm a manifestação da doutrinaganhará contomos

jurisprudência

razoav
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Na realização do presente estudo, empregou-se o método de abordagem

dedutivo, utilizando-se como técnica a pesquisa bibliográâca. O material apurado Êoi

analisado através do método comparativo.



CAPITULO l

CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS ACERCA DO AGRAVO

Indispensável se mostra a análise das principais tendências jurídicas que

influenciaram o instituto do agravo de instrumento, compreendendo-se, assim, a

doutrina em geral dos recursos e a sua origem.

O agravo é entidade processual que se restringe à comunidade das pátrias

brasileira e portuguesa, e por isso, a abordagem levará em consideração,

principalmente, a sua evolução histórica no Brasil e em Portugal.

1. Importância do Direito Romano

O processo moderno tem sua origem no Direito Romano, sendo indispensável,

portanto, uma investigação, mesmo que superÊcial, acerca dos principais aspectos

daquele ordenamento que estão ligados ao aparecimento do recurso de agravo no

direito português e, em consequência, no direito brasileiro.

Segundo CARLOS SILVEIRA NORONHA, a imprescindibilidade do estudo

do processo romano explica-se por três razões. A primeira pela necessidade de

descermos à origem comum quando tratamos de estudar instituto ou processo dos

sistemas ligados à família romano-gemiânica. Em segundo lugar, porque foi no
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Direito Romano que surgiu o vocábulo grm'anze4/ e a seguir, a swpp/icazfo, instituto

recursal que se tomou fonte de um dos recursos lusitanos, inicialmente a "sopricação"

e, em seguida, o agravo ordinário. A terceira razão do mencionado autor encontra

amparo na ideia de Cícero, segundo a qual:

.17is/or;a esf/ax Her;fa/is ef magisrra v;rae( A história é a luz da verdade e a
mestra da vida).'

No Direito Romano distinguia-se as fn/er/oczí#o es(ato do juiz que decidia

questões relativas ao expediente da demanda, à produção de provas, ou à realização

de alguma diligência) da sem/em/fa(ato através do qual o juiz acolhia ou rejeitava a

ação). As im/er/ocz///odes, por serem proferidas no curso do processo, objetivando

preparar a decisão da lide, eram inapeláveis, ao contrário da sem/en/fa.;

Para TERESA ARRUDA ALVIMI WAMBIER, na época do procedimento

formulário romano (149 a.C - 209 d.C), não existia uma verdadeira decisão

interlocutória, anterior à sentença, eis que o processo encerrava-se no

pronunciamento do pretor. No período pós-clássico (305 d.C - 527 d.C), ao se

distinguir sentença deânitiva e /n/er/ocz///o, colocou-se a indagação de qual meio era

hábil para vulnerar cada uma, correspondendo este período à época da exüaord}/za/"/a

cqgm///o (209 d.C - 568 d.C).4

Consoante afirmação de MOACYR LOBO DA COSTA:

1 E a primeira acepção da expressão em estudo, designando o mal ou dano suportado pela parte.
2 NORONHA, Carlos Silveira. O abra'o /la #/.s/órfã do prece.ssa por/uguês co/ zo grm'a/ne e como
reczfrso. P. 66.
3 ALLA, Valentina J.C.. O /movo reco/rso de agem'o. p. 57.
' As referidas divisões constam//z WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. O /?ovo regi/P/e do agrazt/o. pp.
21-25, merecendo destaque que a autora eníoca a classificação processual, a do Direito sob o ponto
de vista dos regimes políticos e a do Direito Romano Intimo.
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Ao tempo de Justiniano(período do direito romano pós-clássico)9 era
absoluta a

proibição de apelar contra as, decisões interlocutórias, sendo esta proposição
ponto pacífico entre os autores.'

Nota-se, portanto, que no Direito Romano não se aceitava a idéia de apelar

atacando decisões interlocutórias, mas o incotúomlismo quanto às possíveis idustiças

de um pronunciamento anterior à sentença já ãcava evidenciado através da

"duplicação" à autoridade superiora

2. O tratamento dado pelo Direito Canónico

Após a invasão bárbara, houve um retrocesso em relação à racionalidade

atingida pelos romanos, ressurgindo a represália como fomta institucionalizada de se

resolver os conflitos, caracterizando-se o processo romano-barbárico, assim, pela

decadência, abrindo-se espaço para a expansão dajustiça eclesiástica.
6

Para CARLOS SILVEllR.A NORONHA:

O que se pode notar na época graciânica é que os dois recursos então admitidos
para impugnar as decisões que fossem gravosas a uma das partes eram
denominados indiferentemente /nzedli ilnpu/zaf;o/zis ou grayamiHes9 enquanto que
a causa ou o mal que devia ser reparado pelo recurso se chamava dallmam, mas
também gravazntepz. Assim, de certo modo havia vocábulos homógra$os9 com
semânticas diversas, para significar o mal (causa) e.o remédio .capaz de repara-lo
(recurso), no processo can6nico9 desde épocas anteriores à codi$1cação.

Esses dois recursos eram a apelação e a restituição por inteiro, objetivando o

primeiro impugnar todas as sentenças definitivas e interlocutórias, o que não durou

5 COSTA. Moacyr Lobo da. O agravo no direito lusitano. p- 8
6 WAMBIER, Teresa Amada Alvim. op. cit. p. 24.
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tanto tempo, tendo em vista regra especial editada pelo Condlio de Trento, realizado

entre 1545 e 1563, proibindo apelar de interlocutórias, salvo se a decisão tivesse corça

de sentença definitiva.8

Nessa época, quando predominou o direito canónico, vê-se que houve a

tentativa de organizar o direito romano, já influenciado pela cultura bárbara. Com

relação à possibilidade de se derribar as decisões interlocutórias, vemos que o

ordenamento canónico rendeu-se à orientação predominante na época, qual sqa, a da

!imitação de apelar das questões surgidas no decorrer do processo.

3. O agravo na história do Direito Português

Merece destaque especial a evolução histórica do agravo no Direito

Português, uma vez que os seus ordenamentos foram aplicados aqui em boa parte da

nossa história, servindo de inspiração aos doutrinadores pátrios, mesmo quando

conquistámos a nossa independência.

Inegável a diferença de tratamento dada ao agravo pelos ordenamentos luso-

brasileiros, considerando a tendência mundial de entender o agravo como uma lesão a

ser reparada por ocasião do julgamento do recurso próprio, e não como meio de se

combater a lesão ocorrida, razão que justiâca a pesquisa pelas origens do referido

instituto, ou sda, na história do Direita Português.

7 NORONHA, Carlos Silveira. op. cit. pp. 67-68
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B

desejasse.ç

Vencidas as diõculdades com a formação do Reino Autónomo de Portugal

(séculos XI e XII), competia ao monarca o exercício de praticamente todas as funções

do Estado, dentre elas, a de justiceiro, agindo como supremo juiz do Reino, podendo

julgar quaisquer questões que Ihe fossem submetidas, delegando poderes se assim

Ressalte-se que, nos primeiros tempos de monarquia, o rei teve diâculdades

para superar os costumes solidificados, recebendo, contudo, importante contãbuição

do Direito Romano renascido,:oatravés do processo conhecido como "recepção", e,

ainda, do Direito Canónico renovado.::

Fimlava-se, assim, aos poucos, a autonomia progressiva da legislação

portuguesa, alavancando, em conseqtlência, a estabilização da autoridade régia

através da edição das primeiras leis, conhecidas comolora/s. '

Até essa época, no entanto, em razão da tradição gemiânica ainda presente, o

processo era púb]ico, essencialmente oral e fomialista, não podendo as sentenças

comportar recurso, uma vez que eram decididas por um conselho constituído por uma

pluralidade de pessoas. Caso houvesse uma pessoa descontente com a decisão

proferida, o caso era submetido ao Rei, podendo o descontente, contudo, suportar

8 COSTA, MoacyT Lobo da. op. cit pp. 08-14.
9 NORONHA, Carlos Silveira. op. cit. pp. 66-67
io Por obm dos glosadores e comentadores.
ii COSTA, Mário Júlio de Almeida. apud NORONHA, Carlos Silveira. op. cit p. 68
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sanções se o monarca não modificasse a sentença, eis que ficava comprovado o

desrespeito do cidadão em relação ao colegiado.

É com o reinado de Afonso ll ( 121 1 a 1223) que o Código Visigótico deixa

de ser invocado como fonte de direito, em deconência do fortalecimento da justiça

do Rei. is

Em virtude da edição das primeiras leis gerais pelo citado monarca, era lícito

às partes queixar-se ao rei, por agravos sofhdos na sentença, quando ele percorria o

reino para aplicar a justiça. As queixas, que eram meras súplicas ao monarca, não

tinham natureza recursal e se chamavam "querimas ou querimõnias". i4

Segundo TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER:

No século Xlll havia, no direito português, duas espécies de sentença: a definitiva
e a interlocutória, divisão esta admitida doutrinária e legislativamente."

O único recurso cabível dessas sentenças era a apelação, e contra decisão

profeãda por juiz hierarquicamente superior ao de primeira instância(sobre-juiz),

cabia o recurso de "sopricação", que surgiu como meio através do qual o litigante

vencido forçava a "Casa da duplicação" a apreciar novamente a questão. ''

Ressalto-se que no século Xlll, durante seu reinado (1245 - 1279), D. AÉonso

111 editou mais de duzentas leis, dedicando especial atenção ao processo. Seu Êllho, D.

Diniz, que o sucedeu no trono, continuou o trabalho do pai, criando, v.g., a Carta

12 0 vocábulo, que deriva do latinojorErm, pode ter diversas acepções, mas aqui é empregado com o
sentido de lei.
i3 WAMBIER. Teresa Aíruda Alvim. op. cit. p. 27.
i4 AZEVEDO, Luiz Carlos de. OHgem e ino'odErção da ape/aç;ãy} /?o direi/o/zrsfrano. pp. 74-76.
i5 WAMBIER, Teresa Amido Alvim. op. cit. p. 27.
]ó LOBAO. apud WAMB]ER, Teresa Acuda Alvim. op- cit p. 28.



10

Régua de 1282, que detemlinou a interposição das apelações diretamente ao rei, e a

Lei de 1 .302, criando a sopricação. :'

Antes das Ordenações Afonsinas, tem-se o reinado de D. Afonso IV, filho de

D. Diniz, que editou lei proibindo a apelação das sentenças interlocutórias simples, só

a pemlitindo das sentenças com corça definitiva, vedação que tinha duas exceções:

quando a decisão fosse terminativa do processo, ou na hipótese de produção de dano

ao vencido insuscetível de ser reparado pela sentença definitiva ou na apelação desta.

18

Tendo em vista a impossibilidade de questionamento de uma inanidade de

decisões judiciais, ressurgiram, com força reagorada, as querimas ou queãmânias,

que eram reclamações manifestadas pela parte descontente, endereçadas ao

magistrado hierarquicamente superior ou ao soberano, objetivando a expedição de

uma carta de justiça(decisão da autoridade) que, se favorável ao queixoso, tinha

força denogatória em relação à decisão anteriormente proferida. Note-se que a

autoridade superior condicionava a eâcácia da carta à verdade das infomtações que

haviam sido prestadas, surgindo, em muitos casos, problemas para se saber com quem

. ]9
estava a razão.

Para BARB

direito português:

Como reação da prática judiciária ante a restrição imposta por Aíonso IV à
faculdade de apelar contra as interlocutórias.

17 NORONHA. Carlos Silveira. op. cit p. 70.
i8 CRUZ e TUCCI, José Rogério. JzíHsdçâo e Poc/er. P. 163
]9 PINTO, Gouvêa. apud WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 30.
zo BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comelz/anos ao Códga de Processo Cívi/. n' 266.



11

Essa não é, contudo, a opinião predominante, levando-se em consideração a

distinção deita entre agravo como mal a ser reparado e agravo como remédio jurídico.

Adiante haverá o destaque da opinião de outros juristas, acerca do surgimento do

instituto objeto do nosso estuda como recurso com caracteres definidos.

E correto aâmiar, como o faz MOACYR LOBO DA COSTA, que o agravo

teve oHgem na primitiva "querima" verbal.2i

Nesse período de organização do reinado lusitano, merece destaque a

marcante influência recebida pelos portugueses do fenómeno da recepção do Direito

Romano renascido e do Direito Canónico renovado, o que âca evidenciado na

absorção de institutos como a sz/pp/fca/fo.

Em 1446, Afonso V instituiu as Ordenações Afonsinas que, proibindo a

apelação de decisões interlocutórias não temlinativas, proporcionou ao juiz a

faculdade de revogar a sua sentença interlocutóría, antes de profeú a definitiva.

Era o Agravo usado no sentido de gzma7zze que deveria ser reparado por

ocasião do julgamento da apelação, ou pela decisão ex-(2j@clo. Não optando o juiz

pela revogação da decisão interlocutória proferida, a parte poderia apelar se a

!i COSTA, Macyr Lobo da. apud WAMBIER, Teresa Amada Alvim. op. cit p. 37
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hipótese se enquadrasse nos permissivos legais, usar dos e.s/onze/z/os ou das cartas

testemunháveis.22

Os estomientos públicos, assim como as cartas testemunháveis, conferiam

presunção de veracidade às infomiações prestadas pelas partes através das qzzerfmzas;

no caso dos estormentos a peça era elaborada pelo tabelião e no das cartas pelo

escnvao.23

Com o objetivo de facilitar a solução das demandas que se multiplicavam,

passou a ser utilizada, com sequência, a figura do es/oz"me///o c/'qgrm'o, que era o

instrumento escrito das gz/erf zón/as l,eróais, para fiilminar a interlocutória simples.

Destaca MOACYR LOBO DA COSTA que

E o instrumento de agravo (gravame), mas ainda não é o agravo de instrumento:'

Interessante transcrever algumas passsagens do Livro Terceiro das

Ordenações Aíonsinas, ilustrando o sentido que tinha a expressão czym'o:

Per que o appellante vay ao juiz d'appellaçam per necessidade, ematendo que he
ag:ralado da Sentença contra elle dada"( 1119 29,8)s e "que per Direito he
estabelecido aos appellantes, per apoderem appellar das Sentenças9 de que se
agravados sentem" ( 111, 36P 12 ).'5

Para ALFREDO BUZA]D, o agravo de instmmento, tal como conhecido no

Código de Processo Civi! de 1973, começou a delinear-se com certa nitidez nas

Ordenações Afonsinas.zó

WAMBIER, Teresa AiTuda Alvim. op. cit. p. 3 1
23 COSTA, Maqr Lobo da. apz/d WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cít. pp. 30-3 1
" supra. idem, p. 32
25 COSTA, Moacyr Lobo da. apzfdNORONHA, Cardos Silveira. op cit. p. 78.
zó BUZAID, Alftedo. apud M:4À4B/ER, Teresa ATTuda Alvim. op. cit. p. 32.
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Verifica-se, no entanto, que até aqui o vocábulo agem'o vinha sendo

empregado no sentido de lesão, dano, prquízo, colocado na acepção de causa para

ensdar o recurso que, para as sentenças deânitivas e as interlocutórias com força de

deãnitiva, é o de apelação ou de "sopricação".

Embora eBemera a vigência das Ordenações Afonsinas, primeiro Código oficial

português e do continente europeu, o rei D. Manual, segundo monarca após Afonso

V, nomeou comissão de juristas que elaboraram um novo Código, publicado,

inicialmente, em 1514, e, posteriomlente, em 1521, edição que vigeu em Portugal até

1603 .27

Havia nas Ordenações Manuelinas, que apareceram em 1521, três tipos de

sentenças: as interlocutórias, as interlocutórias mistas e as deãnitivas, sendo que das

últimas cabia apelação(quando proferida pelo juiz de primeiro grau) ou suplicação

(agravo ordinário), se proferidas por autoridade hierarquicamente superior. Das

interlocutórias era cabível o recurso de agravo, que podia ser de instrumento ou por

petição, cabendo este ou aquele conforme a distância entre os juízos a qz/o e ad qzzem,

sendo o de petição utilizado para distâncias menores."

Note-se, assim, que houve a criação dos agravos de instrumento e por petição,

como fomla de substituir de forma institucionalizada os antigos es/arma/?/os d'abra'o

n NORONHA. Cardos Silveira. op. cit. p. 74.
2s WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 33



14

e carZns /es/emz//z/zá'efs, opinando parte dos estudiosos que o de petição veio com as

lições extraídas da prática judiciária.

Surgiu, ainda, nas Ordenações Manuelinos, o agravo no auto do processo,

peúeitamente delimitado, a fim de atacar não só as sentenças interlocutórias simples

dos juízes inferiores que recebiam a apelação, como para impugnar as decisões dos

sobrejuízes que recebiam o agravo ordinário.29

Em data posterior à promulgação das Ordenações Manuelinas (1521), surgiu a

figura do agem'o de arde/cação não gzva/'anda, destinado ao combate das decisões

judiciais que deixassem de observar a procedimento previsto em lei, se inadmitida a

pelação ou outro tipo de agravo.

Pode-se constatar, assim, no século XVI, em Portugal, a presença de cinco

modalidades de agravo, quais soam, agravo de instrumento, agravo de petição,

agravo ordinário, o agravo no auto do processo e o agravo de ordenação não

guardada.

Destaque-se que, por metonímia, a palavra agravo passou a ser utilizada

significando o recurso que tem por escapo superar a lesão ocorrida.

3.4. O agravo nas Ordenações Filipinas

As Ordenações Filipinas foram instituídas em 1603, vigendo em Portugal por

mais de dois séculos e meio
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No sistema âlipino, as decisões dividiam-se, a exemplo das Ordenações

Manuelinas, em três categorias: sentenças deânitivas, mistas e interlocutórias, sendo

que da sentença deânitiva e da mista, em regra, o recurso cabível era o de apelação.

Da sentença interlocutória, normalmente se podia agravar, ou de instrumento, ou de

petição, ou no auto do processo, âguras essas que eram distinguidas pelo critéüo

territorial, como ocorreu no Código Manuelino.

Com o apeMeiçoamento do sistema recursal, nota-se que o recurso de

apelação âcou cada vez mais restrito, sendo excluídas do seu âmbito as interlocutórias

mistas e fixada a sua admissibilidade püncipalmente contra as decisões deânitivas. De

outro lado, as hipóteses de interposição de agravo ampliaram-se, abrangendo o maior

número possível de decisões interlocutórias, a princípio as simples interlocutórias e

mais tarde as interlocutórias mistas.;o

4. A evolução do agravo no Brasil até o CPC de 1939

No Direito Brasileiro, após a emancipação política, as Ordenações e leis

extravagantes foram revigoradas entre nós pela Lei de 20.10.1823, havendo, em se

tratando de agravo, as seguintes modalidades: de petição, de instrumento, no auto do

processo, de ordenação não guardada e o ordinário.

O artigo 14, da Lei de 29.11.1832, extinguiu os agravos de petição e de

instrumento, modalidades recursais que foram incluídas na figura do agravo no auto

29 NORONHA, Cáries Silveira. op. cit. p. 80
30 ALLA, Valentina J. C. op- cit. p. 58
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do processo, perdurando tal modiâcação até a edição da Lei de 03.12.1841, diploma

que revogou o mencionado algo, restabelecendo o direito anterior português.
31

e

Em 15.03.1842 foi instituído o Decreto regulamentar 143, que aboliu os

i.i. . . órH;ná',n mnntendQ as outras três
agravos de ord

modalidades

luarnaoenaçao 2

O Regulamento 737, de 25. 1 1.1850, não alterando substancialmente o regime

do Decreto anterior, acrescentou alguns casos aos previstos até então como decisões

agradáveis.

Com o objetivo de unificar as leis processuais civis, dispersas desde a

emancipação política, o Govemo Imperial detemúnou ao Conselheiro Antonio

Jaaquim Ribas, por exigência da Lei 2.033, de 30.09.1871, que elaborasse uma

Consolidação das Leis sobre o Processo Civil. Tal diploma processual preservou os

agravos de petição, de intrumento e no auto do processo, mantendo como critério

distintivo entre os dois primeiros o territorial.

Teve a Consolidação de Ribas, no entanto, duração eRemera, pois a Lei 3.272,

de 05.07.1885, detemiinou que as matérias que dissessem respeito às execuções

J ,,.,.,,. à ,nelncãn e à revista. deviam ser regidas
cíveis, às nulidades, aos re

pelo Regulamento 737.

ctlrsosr

Salienta TERESA ARREDA ALyIM WAMBIER que

A tendência, até a promulgação da Constituição Republicana de 1891 9 e mesmo
depois, foi a de alargarem-se, por meio de leis e:!ravagantes, as hipóteses de
cabimento dos agravos de instrumento e de petição.

31 ALLA, Valentina J. C. op. cit. P. 59
sz WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 41
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Com a Constituição de 1891, foi instalada no Brasil a dualidade de processo

por parte do Estado Federal e dos Estados-membros.

Observa, ainda, TEjiESA ARRUDA ALVIM WAMBIER que

Quase todos os códigos estaduais eram inspirados no Regulamento 737, e este
mesmo, a partir do decreto 693/1890, acabou por vigorar nos Estados-federados,
até que estes tivessem seus códigos, e, embora nem todos tenham chegado a ter
códigos estaduais, dentre os que os tiveram, quase todos conservaram o critério
da enumeração casuística, chegando até 80 casos.

Todos os ordenamentos processuais (códigos, regulamentos, etc.) qle passaram a
ter vigência nos Estados previam a figura do agravo de instrumento"

5. O agravo no Código de Processo Civil de 1939

O diploma processual civil de 1939 admitia três espécies de agravos: o de

petição, o de instrumento e o agravo no auto do processo.

O agravo de petição tinha efeito suspensivo e só era cabível de decisões

interlocutórias mistas, isto é, daquelas decisões que, não resolvendo o mérito,

pusessem tempo ao processo, tendo, assim, cabimento genéàco para atacar decisões

que não constassem na enumeração legal do agravo de instrumento."

Vale ressaltar que na época do Código de 1939, a distinção entre decisão

diHinitiva e temlinativa não era fácil de ser estabelecida, tendo em vista a falta de

ss ALLA, Valentina J. C. op. cit. p. 59
s4 WAMBIER Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 41
5 Ver artigo 842 do Código de Processo Civil de 1939
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previsão legal, pronunciando-se a doutána e a jurisprudência sobre as controvérsias

existentes."

Sobre o agravo de instrumento, registre-se que não havia uma sistematização

lógica e unitária das decisões agraváveis, devendo o jurista perconer a casuística

legal, para saber quando era admissível, veriâcando a possibilidade de enquadramento

do caso concreto nas hipóteses enumeradas no art. 842 do Código

Quanto ao agravo no auto do processo, percebe-se que teve como justiâcativa

satisfazer as necessidades de não-intemipção do desenvolvimento procedimental e

não-proibição de se recorrer das interlocutórias.37

Cabia o supra-citado recurso, tão-somente nas hipóteses legalmente

discriminadas, enumeradas pelo art. 85 1 do Código de Processo Civil.

Esse era, em linhas gerais, o sistema aditado pelo Código de Processo Civil

de 1939, observando TERESA ARRU)A ALVIM WAMBIER que:

Inúmeras outras decisões, que podiam ter como efeito dano irreparável, ou de
dificílima reparação, ao direito das partes ou influenciar o teor da sentença final,
ficavam, teoricamente, imunes a ataques recursais.'

8

6. O agravo no Código de Processo Civil de 1973

No presente sub-capítulo, serão tecidas algumas considerações em relação à

disciplina dada ao agravo pelo Código de Processo Civil de 1973, observando-se,

3ó O código de Pmcesso Civil de 1973, pelos ans 267 e 269, consagra a divisão entre decisões
extintivas semjulgamento de mérito e comjulgamento de mérito.
37 WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 61.
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entretanto, que comentários procedimentais serão feitos no capítulo seguinte, uma vez

que nele serão destacados aspectos da legislação revogada pela Lei 9.139, de

30.1 1 .95.

Note-se que o critério estabelecido pelo CPC vigente para classificar os

pronunciamentos do juiz de primeiro grau, foi a ânalidade do ato, seu objetivo, seu

sentido teleológico. Se a finalidade do ato for extinguir o processo, será sentença,

recorrível pelo recurso de apelação; se seu objetivo for decidir, no curso do processo,

sem extingui-lo, questão incidente, será decisão interlocutória, cabendo o recurso de

agravo; se sua finalidade for a de apenas dar andamento ao processo, sem nada

decidir, será despacho, sendo irrecorTÍvel.s9

No anteproUeto Buzaid e na prometo deânitivo só existia uma espécie de

agravo, o de instrumento, mas quando da sua tramitação no Congresso, foi

reintroduzida a figura do agravo no auto do processo, com a denominação de agravo

retido.

Registre-se que não 6oi repetida pelo legislador de 1973, a fórmula de

enumerar casuisticamente as hipóteses de cabimento de agravo no auto do processo,

sendo cabível o agravo retido das decisões interlocutórias, assim como o agravo de

instrumento.

Com relação à eâcácia suspensiva do agravo, estabeleceu o art. 558, do

Código de Processo Civil, de forma casuística, os casos em que o agravante podia

requerer ao relator a suspensão da execução da medida até o pronunciamento

s8 WAMBIER. Teresa Arruda Alvim. op. cit. p. 68.
s9 NERY, Rosa Mana Andrade e NERY Jr., Nelson. Código de processo cív// e /egos/anão
pz'ocesszla/ civf/ e/lz vigor. p. 4 11.
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definitivo da tumba ou tribunal, restando outras inúmeras hipóteses capazes de

acarretar danos de difícil reparação sem proteção legal.40

7. A necessidade da reforma e sua implementação

Nos últimos anos, mostrou-se forte, por parte dos principais juristas do país, a

preocupação com os problemas em nosso ordenamento, desenvolvendo o Instituto de

Direito Processsual, por sua seção do Distrito Federal, por exemplo, estudos com o

intuito de obter a simpliõcação e agilização do processo civil

No iníco dos anos noventa, a Associação dos Magistrados Brasileiros se

ofereceu ao Ministério da Justiça para o encaminhamento de propostas visando à

desburocratização processual. Aceito o oferecimento, uma Comissão passou a reunir-

se em 1991 e elaborar anteprqetos.'i

Em maio de 1992, o Deputado Federal, hoje Ministro do Supremo Tribunal

Federal, Nelson Jobim, apresentava o Projeto de Lei n' 2.797, com o objetivo de

alterar os dispositivos do CPC que disciplinavam o agravo de instrumento,

salientando, dentre outras, as seguintes justiâcativas:

Não foi feliz o legislador de 1973 ao estruturar e disciplinar o agravo de
instrumento, salvo no alusivo à invocação da modalidade retida (CPC9 art. 522,
$l') e à ampliação do campo de incidência do recurso , que no Código anterior
somente abrangia determinadas decisões interlocutórias.

Em primeiro lugar, a sistemática atual não enseja meio hábil a evitar o manejo de
mandados de segurança nas inúmeras hipóteses de decisões abusivas ou

40 ALLA Valentina J. C. op. cit. p. 61.
41 CARNEIRO, Alhos Gusmão. O /20vo reczzrso de ag7'avo e oz!/ros es/zfcíos. p- 05
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teratológicas com possibilidade de danos de diRcil reparação ou incerta
reparação.

Em segundo lugar, e sobretudo, é criticada justamente a morosidade no seu
processamento, 'inclusive contribuindo para injusti$cáveis paralisações das
causas, procrastinando-lhes o desfecho e a solução dos litígios, em ofensa ao
princípio da celeridade.'

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou o prometo, que logrou sucesso,

também, no plenário de ambas as casas do Congresso, sendo sancionado pelo

Presidente Femando Henrique Cardoso e trans6omiado na Lei n' 9.139, de 30 de

novembro de 1995, diploma publicado no Diário Oficial da União, edição de I' de

dezembro do mesmo ano, passando a vigorar a partir de 60 dias de sua publicação, ou

seja, no dia 31 dejaneiro de 1996

4z JOBIM, Nelson. apud SILVEIRALENZI, Cardos Alberto. O /?ovo abra,o. p. 28



22

CAPITULO n

O NOVO PROCEDIMENTO DO AGRAVO

Entre as refomias precedidas no direito processual brasileiro nos últimos anos,

está a do capítulo do Código de Processo Civil que regula o qgzmo de //zsoz/mzen/o

(Prometo de Lei n' 2.797, de 1992).

O recurso, como gênero, passou a denominar-se tão-somente czWm'o,

mantendo-se a divisão entre agravo retido e de instrumento, ainda que com alterações

em seus regimes.

1. 0s agravos previstos no Código de Processo Civil vigente.

A nova redação do art. 522, do CPC determina que os atou judiciais

suscetíveis de agravo são as decisões interlocutórias, entendidas como as proferidas

pelos juízes de primeiro grau de jurisdição.

Os agravos cabíveis em outras situações têm o mesmo pressuposto de

admissibilidade, que é a natureza da decisão a impugnar, mas são disciplinados de

modo especíâco por outras disposições, aplicando-se a esses outros agravos, em

parte, o disposto no capítulo reformado pela Lei n' 9. 139/95

Esclarece CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO
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Os outros agravos disciplinados pelo Código são: a) o agravo contra decisão do
relator, negando seguimento a "recurso manifestamente inadmissível,
improcedente ou prejudicado" (art. 5579 red. Lei n. 9.139, de 30.11.95); b) o
agravo contra o indeferimento dos embargos infringentes pelo relator(art. 532);
c) o agravo contra decisão denegatória de seguimento a recurso especial ou
extraordinário (art. 544); d) o agravo contra ato do relator que, no Supremo
Tribunal Federal ou no Superior Tribunal de Justiças não admite o agravo contra
decisão denegatória ou Ihe nega provimento (art. 545). Além disso, para o caso de
negativa de seguimento ao recurso extraordinário ou especial pelo relator(L.R.)
art. 38; RISTF, art. 21, 1l'; RISTJ, art. 34, inc. XVIII), a Lei dos Recursos
oferece ao recorrente o recurso de agravo, que terá por destinatário o órgão
fragmentário competente para o recurso obstado (Lei n. 8.038, de 28.05.90, art.

43
39)

O olãeto do presente capítulo é destacar os aspectos procedimentais da Lei n'

9.139/95, no que se referem ao binómio agravo retido e de instrumento

2. A opção entre agravo retido e de intrumento

O recurso de agravo pode ser interposto de duas tornas: par instrumento ou

retido nos autos. Nomlalmente, a vontade do agravante detemiina o regime a ser

aditado, devendo o recorrente requerer ao juízo a qHO que o recurso fique retido nos

autos ou, interpor diretamente o agravo intrumentalizado no tribunal.
44

No regime anterior à Lei n' 9.139/95, havia o entendimento de que o

magistrado poderia apreciar a utilidade prática da modalidade de agravo escolhida,

convertendo, nos casos apontados pela praxe, uma modalidade por outra, decisão esta

inecorrível.45

43 DINAMARCO, Cândida Rangem. .4 r({#o/'ma /lo cóc#go de processo cfvf/. P. 181
« NERY Jr. Nelson. .,4fzra/idades sobre o processo vivi/. p. 144.
45 CARNEIRO, Athos Gusmão. op. cit. p. 23
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Pela atual sistemática, não é possível a conversão, pelo magistrado, de um

agravo em outro, tendo em vista a diversidade de ritos procedimentais das duas

modalidades e os diferentes destinatários da admissibilidade preliminar das mesmas.

Preceitua o artigo 524, $4', do CPC, fm vero/s.

Será sempre retido o agravo das decisões
inadmissão de apelação.

posteriores à sentença, salvo caso de

Portanto, o citado dispositivo, em sua primeira parte, detemlina a utilização

do agravo retido, e na segunda, inadmitida a apelação, o agravo de instrumento.

Outra hipótese que consagra a obrigatoriedade do agravo retido nos autos, é a

descáta pelo artigo 280, do CPC, na redação dada pela recente Lei n' 9.245, de

26.]2.95, que obriga o uso dessa modalidade para o combate das decisões sobre

matéria probatória ou proÊeàdas em audiência, no procedimento sumário.

Há casos nos quais a boa técnica determina a escolha do agravo de

instrumento, como, p. ex., o interposto contra decisão que de6ere ou indefere liminar

em mandado de segurança, ação civil pública, ação possessória ou cautelar, e o que

combate pronunciamento que indefere o recurso do terceiro prejudicado.%

Problema com que nos defrontaremos é o de saber se poderá a parte, depois

de interposto o agravo retido, utilizar o de instrumento, ainda no prazo de dez dias.

Dinamarco acredita que o princípio da unirrecorribilidade e a preclusão consumativa

operada impedem a posterior interposição da segunda modalidade.47

4õ NERY Jr. Nelson. op. cit. p. 144.
"' DINAMARCO, Cândida Rangel. op. cit. p. 185
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Inúmeros doutrinadores, dentre eles CANDIDO RANGEL

DINAMARCO,48criticam o critério utilizado pelos legisladores de 1973 e de 1995,

para tratar a questão da opção entre um e outro regime. Dizem que a admissibilidade

do agravo de instrumento contra toda decisão interlocutória afronta os princípios da

oralidade e celeridade processual, sendo mais adequada, atualmente, a restrição da

referida modalidade em razão das vantagens oferecidas pelo agravo retido, como: a

de evitar a preclusão da matéria, não importar acréscimos de procedimento e adequar-

se aos princípios da concentração, da simplicidade procedimental e celeridade.

3. O agravo retido

O agravo retido não é recurso novo no direito processual civil brasileiro,

devendo ser entendido como uma forma de interposição do gênero qgzlm'o.

Constitui importante instrumento estratégico no Processo Civil, pois evita a

preclusão da faculdade de impugnar-se a decisão interlocutória, não implicando

nenhum dispêndio de tempo, eis que permanece encartado nos autos, sem que seja

fomlado o instrumento e remetido ao tribunal.49

Construído com estrutura simples, o agravo retido assemelha-se ao extinto

agravo no auto do processo, bastando comparar sua redução atual com o artigo 852,

do Código de 1939, inclusive quanto à interposição oral.se

'8 supra, pp. 181-182.
49 NERY Jr. Nelson. op. cit. p. 147.
50 GIORGIS, rosé Cardos Teixeira. JVofas sobre o ag'm,o. p. 24
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Detemtina o artigo 522, do CPC, ccpz/f, que o prazo para a interposição do

agravo retido é de lO (dez) dias (assim como no de instrumento).

Sobre o preparo, que é o pagamento prévio das despesas que decorrem do

procedimento, preceitua o parágrafo único do supra-citado dispositivo, ser ele

dispensável na modalidade de agravo retido nos autos.

Quanto à peça a ser confeccionada, registre-se que o CPC, de 1973, não

dispunha sobre a exigência de razões recursais na interposição do agravo retido, não

se repetindo, contudo, tal falta de previsão legal no atual sistema, eis que o artigo

523, g 3', diz que a interposição em audiência fm-se-á mediante razões sucintamente

expostas , deixando, assim, cora de dúvida que tal exigência aplica-se ao agravo retido

interposto por escrito.''

3. 1 . Confirmação do agravo retido

O sistema revogado subtraía do juízo a gzío a possibilidade de negar

seguimento ao agravo retido. Pelo atual tratamento dado a essa modalidade de

agravo, não subsiste aquela proibição, admitindo-se o controle do recurso pelo juízo

de primeiro grau de jurisdição, em decisão preliminar e provisória sobre a

admissibilidade do agravo, podendo a parte que agravou impugnar o pronunciamento

através de novo agravo retido ou de iDtrumentO.s:

5i DINAMARCO, Cândida Rangel. op. cit. pp. 184-185.
$z Em senado contrário, entendendo que ojuiz não pode indeferir o agravo retido, WAMBIER.
Teresa Amada Alvim, op. cit. p. 263
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O agravo retido é matéria preliminar de apelação, podendo ser conhecido e

julgado o mérito se o apelo for conhecido e se reiterada pelo agravante a sua vontade

de ver o agravo conhecido nas razões ou contra-razões de apelação.
5

Nas hipóteses previstas no artigo 475, do CPC(remessa obrigatória), a parte

pode requerer, por simples petição, que a tribunal aprecie o agravo retido como

preliminar do exame da remessa necessária."

Diversos doutrinadores, dentre eles o Min. ATHOS GUSMAO

CARNEIRO,55 destacam a impropãedade do texto revogado ( artigo 522, $ 1'), ao

falar de renúncia ao direito de recorrer quando não reiterado o agravo retido em

razões ou contra-razões de apelação. Esclarecem os doutos que, ausente a reiteração,

operava-se a desistência tácita do recurso, sendo mais carreto o texto atual do artigo

523, $ 1', do CPC, que detemlina o não conhecimento do agravo retido não

reíteraclo

Ensina-nos o referido jurista que

Embora não reiterado o agravo retido, a questão deve ser apreciada pelo
tribunal quando se cuidar de matéria de ordem. pública, pois tais questões
necessariamente impende sejam conhecidas de ofício

Destaque-se, ainda, a inexigibilidade de reiteração do agravo retido quando

interposto contra decisão interlocutória proferida após a apresentação da apelação ou

das contra-razões.

53 NERY Jr, Nelson. op. cit p. 149.
54 NERY Jr, Nelson. op. cit. p. 149.
55 CARNEIRO, Athos Gusmão. op. cit. p. 27
5õ szzpra, idem. p. 28.
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A retratação é, talvez, a característica mais marcante do agravo, constituindo

se numa importante oportunidade de mudança que impede o desgaste de tempo

No sistema revogado, já predominava a orientação dos nossos tribunais, de

que ao juiz cabia manifestar-se em juízo de retratação, como ãca evidenciado no

acórdão proferido pelo Miústra SALVIO DE FIGUEIREDO:

Segundo esmagador posicionamento da doutrina e da jurisprudência, admissível
é a retratação na modalidade retida do agravo".(STJ9 4' Turma, Ag. n' 12.203,
rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU, 02.12.1991).

Tal posição, no entanto, não era pacífica na doutrina, sustentando alguns que a

lei limitava o juízo de retratação ao agravo de instrumento, mesmo porque o

conhecimento do agravo retido dependia de sua reiteração nas razões de apelação.''

O texto atual do artigo 523, $ 2', determina, in I'erófs:

Interposto o agravos o Juiz
contrária, em 5 (cinco) dias.

poderá reformar sua decisão, após ouvida a parte

CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, salientando a imprecisão do referido

parágrafo, interpreta

Atendida a tradição de dar igual prazo ao recorrente e ao recorrido, o que
afinal é inerência do princípio isonõmico no processos entende-se que em cinco
dias o juiz proferirá seu jugo de retratação - mas a resp11ita do agravado será
também no agravo retido, admissível no prazo de dez dias.

9

51 TUCCI, Rogério Lauria. apud CARNEIRO, Athos Gusmão, op. cit. p. 36
58 DINAMARCO, Cândida Rangel. op. cit. p. 184.
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Nesse sentido é a opinião de NELSON NERY JR 59 e TERESA ARJ{UDA

AL'VlIM WAMBIER.õo

Defendendo opinião inacolhida pela maior parte da doutrina está o Min.

ATHOS GUSMAO CARNEIRO, para quem:

(-.) o quinqüídio destina-se à ouvida da parte contrária, não ao exercício, pelo
jui% da faculdade de retratação."'

EDUARDO TALAMINI sustenta consistente opinião, segundo a qual, quando

do recebimento do agravo retido e eln face das razões apresentadas surgir para o juiz

uma concreta dúvida quanto ao acerto de sua decisão anterior, ele imediatamente dará

oportunidade para que o agravado responda, tendo o magistrado cinco dias para,

eventualmente, retratar-se, decorrido fn a/ófs o prazo para resposta ou apresentada as

contra-razões. Defende, ainda, que apesar de impróprio o prazo de cinco dias dado ao

juiz, este não poderá exercer a retratação muito tempo depois, salvo a ocorrência de

motivos justiõcáveis para o atraso no pronunciamento.
62

Para TERESA ARRUDA ALVIM. WAMBIER, passados os cinco dias

previstos como prazo para o juiz retratar-se, ocorre a preclusão lógica, se ele praticou

ates processuais, quaisquer que sejam os atou, pois incompatíveis com a vontade de

se retratar."

59 NERY Jr. Ne]son. po. cit. p. 150-]51
óo WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. op. cit. p. 155.
ó] CARNEIRO. Athos Gusmão. ap. cit. p. 37.
sz XAii.AMilil Eduardo. .A nova disciplina do agravo e os princípios conshftfcionais do processo
PP. 129-130.
ÕÍ WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. op- cit. p. 156



30

Reformando o juiz a decisão, assiste ao agravado, no decêndio, o direito de

inconformar-se, interpondo agravo de instrumento ou retido nos autos, não sendo

decisão temúnativa do processo, caso em que o recurso cabível é a apelação

No sistema revogado havia intensa discussão sobre a possibilidade de

interposição do agravo retido através de .pe/fçâo verão/, relativamente às decisões

interlocutórias tomadas em audiência de instrução e julgamento, consignando-se, no

respectivo temia, o pedido de nova decisão e resumo sucinto dos andamentos da

inconfomlidade.ó4

A par da divergência de opiniões, manifestou-se a 2' Seção do STJ pela

possibilidade de interposição oral do agravo retido em audiência. Destaque-se o Resp.

n' 2.3 19, rel. Min. CLAUDIO SANTOS, DJU, 04.06.90, com a seguinte ementa:

Agravo retido. Interposição verbal. Audiência. Princípio da Oralidade. O agravo
retido pode ser interposto verbalmente em audiência e constará do próprio termo
daquele ato processual. Prevalência do princípio da oralidade.

Como destaca ATHOS GUSMAO CARNEIRO,ósseguiu o legislador de 1995

a orientação acima exposta, ao dispor, no artigo 523, $ 3', i/z verófs, que:

Das decisões interlocutórias proferidas em audiência admitir-se-á interposição
oral do agravo retido, a constar do respectivo termo, expostas sucintamente as
razões que justifiquem o pedido de nova decisão.

õ4 CARNEIRO, Alhos Gusmão. op. cit. p. 31
õ5 supra,idem. p. 33.
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Note-se que a norma não impõe a interposição oral do agravo retido, mas sim,

a admite. Portanto, pode a parte manifestar sua inconfomlidade pela forma retida, ou

pela via do agravo de instrumento, eis que surgirão decisões em audiência que

somente serão e6cazmente atacadas pela segunda modalidade mencionada.

A doutrina e a jurisprudência têm discutido se, interposto o agravo retido oral

em audiência, deve o agravado manifestar-se imediatamente, sustentando NELSON

NERY JR. que o prazo para o agavado responder é de dez dias, não havendo ofensa

ao princípio da isonomia, pois a interposição oral é opção do agravante, que também

pode interpor o agravo retido por petição, no prazo de dez dias, na forma do artigo

522, do CPC.õó

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, manifestando opinião diversa,

defende que o regime da retratação, tendo sido o agravo interposto oralmente, não

será o do artigo 523, $ 2', do CPC, devendo o juiz ouvir, em seguida, a outra parte e

na própria audiência deverá, se 6or o caso, retratar-se.''

Essa não parece ser, contudo, a mais corneta interpretação, considerando os

sólidos argumento de NELSON NERY JR, anterionnente transcritos.

õõ NERY Jr., Nelson. op. cit. p. 152.
õ7 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. op. cit, p. 157
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A Lei n' 9.139, de 30. 1 1.95, instituiu o agravo retido necessário, das decisões

posteriores à sentença, devendo-se entendê-las como as proferidas depois da provação

da sentença e antes do seu trânsito em julgado, ou sda, ainda dentro do processo de

conhecimento.

Nessa hipótese, ensina NELSON NERY JR, que

o agravo retido não é matéria preliminar s/r;cfo se/zsu do recurso de apelação!
mas é preliminar apenas procedimentalmente. Assim, ainda que não seja
conhecida a apelação, o tribunal deverá apreciar o agravo retido, que por tudo e
em tudo é independente da sorte processual do recurso de apelaçãop que somente
Ihe serviu de veículo condutor ao tribunal.'

4. O agravo de instrumento

O agravo de instrumento, no sistema revogado, recebia inúmeras críticas dos

proâssionais do direito, tratando-se, nas palavras de BARBOSA MOREIRA de:

recurso dispendioso e complexos cuja interposição com o subseqüente
processamento ainda no juízo a gao, onera as partes e emperra a marcha do
feito.' 9

Constituindo alteração relevante e com notáveis consequências práticas, o

artigo 524 passou a detemlinar que a petição recursal do agravo de instrumento seja

apresentada diretamente ao tribunal competente, sendo incumbência do agravante a

tarefa de fomlar o recurso, o que certamente contribui para simpliâcar o

procedimento, tomando-o mais célere e eficiente.

õs NERY Jr, Nelson. op. cit p. 152.
69 MOREIRA, Barbosa. op. cit. n' 268



No entanto, a exigência de que o agravante deva responsabilizar-se pela

fomiação do instrumento provocou a revolta de parte dos proâssionais, temendo a

necessidade de deslocamento à sede dos tribunais.'"

Tal inconfomlismo não encontra filndamento, eis que a Lei n' 9.139/95 cuidou

de trazer disposições complementares capazes de hamionizar o sistema e permitir a

boa fluência dos agravos de instrumento, garantindo-se ao agravado o contraditório.

O artigo 525, $ 2', do CPC traz a regra(que será detalhada adiante) de que, a petição

recursal, com suas razões, seu instrumento e comprovante do preparo, poderá ser de

imediato apresentada ãsicamente ao protocolo do tribunal, interposta por outra fomla

prevista na lei local, ou poderá ser pos/adn /zo cona?ío soó regfs#o com crl/fso de

recebimento.
7]

Nota-se, ainda, que o tratamento dado ao agravo pelo CPC, de 1973, gerou a

impetração de uma quantidade considerável de mandados de segurança para conferir

efeito suspensivo ao recurso.

Destaca JOSE CARLOS TEIXEIRA GIORGIS que

ao adotar para o agravo de instrumento procedimento semelhante ao do
mandado de segurança, buscou-se ferir o uso anómalo deste para agregação do
efeito suspensivo, eliminando o uso dilatório da ação constitucional, o que tanto
afetava a rapidez da jurisdiçãos desencordando, indusive, o7: manejo
desnecessário deste, com uma roupagem que não favorece postergações.

o Cândida Rangel Dinamarco in .4 rieáorma do cócãgo de processo civf/. p. 186, destaca que "a

ÜE Êá m n n=BB==L«.
eaCorteemamzãopelaqualsedispensavaaremessadosautos". . . - : ..:':.. ....
n Dinamarco registra que postadojá significa depositado no correio, tendo o iegisiaaor uiçiuuu ç"-
nleonasmo. . . .
% GIORGIS, José Cardos Teixeira. apz/d CARNEIRO, Achas Gusmão. op. cit. P. 40.
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Detemlina o artigo 524, do CPC, fn veróü.

O agravo de instrumento será dirigido diretamente ao Tribunal competente,
através de petição com os seguintes requisitos:

1 - a exposição do fato e do direito

11 - as razões do pedido de reforma da decisão;

rll n -H-A A n AnlAnAnA nA f Aa nrl r/\fl rll\ s, constantes do processoSnie0

O agravante, portanto, deverá expor os fatos e o direito ralativos à matéãa

impugnada, extemando, assim, as razões do seu inconfomlismo, de modo que o

tribunal possa julgar o mérito da questão, bem como pedindo o provimento do

recurso para que seja anulada ou reformada a decisão agravada, . Sem as razões e sem

o pedido de nova decisão não pode ser conhecido o recurso, por desatendimento ao

requisito de admissibilidade da regularidade íomial.7s

Sustenta NELSON NERY JR. que o agravante deve mencionar o nome dos

advogados principais das partes, não sendo necessário que colete o nome de todos os

que atuam ou atuaram na causa.74 Manifesta-se Cândida Rangel Dinamarco, no

entanto, pela necessidade de indicação de /odes os advogados, viabilizando as

intimações a serem feitas por via postal.7s

O objetivo do legislador ao exigir do agravante a indicação do nome e

endereço completo dos advogados constantes do processo é dar conhecimento ao

73 NERY Jr, Nelson. op- cit. p. 156.
'4 szzpra, idem.
5 DINAM,ARCO, Cândida Rangem. op. cit. p. 188
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tribunal desses dados para que seja procedida a devida intimação, possibilitando ao

agravado oportunidade para a apresentação da sua resposta.

Preceitua o artigo 525, do CPC, fzz I'erbls:

A petição de agravo de instrumento será instruída:

1- obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva
intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravada.

11 - facultativamente, com outras peças que o agravante entender úteis.

A cópia da decisão agravada serve para o tribunal apreciar o conteúdo da

pronunciamento recorrido, veriâcando a conveniência de sua revisão; a certidão de

intimação pemlite o exame da tempestividade recursal; e as cópias da procurações

outorgadas pelo agravante e agravado servem para vislumbrar os poderes e a

capacidade postulatória dos procuradores de ambas as panes-

Portanto, afastam-se as discussões do sistema revogado, que consistiam em

saber se haveria sanção de não-conhecimento, caso o cartório deixasse de incluir

peças essenciais ao instrumento do agravo. Ante o dispositivo supra'transcrito, o

destinatário desta nomia é o agravante e não mais o serventuário da justiça, a quem

competia a formação do instrumento.

Assim, faltando uma das peças obrigatórias, o agravo não poderá ser

conhecido por não preencher o pressuposto de admissibilidade da regularidade

üomial, estando revogada,7ó pois, a súmula 235 do antigo TFR, segundo a qual Car-se-

7õ NERY Jr, Nelson. op. cit. p. 157
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ia a conversão do julgamento em diligência no caso de falta de peças de traslado

obrigatório."

Nesse sentido já se manifestou o STJ, pela sua 4' Tumba, no Ag. Inst. n'

99.922, relator o Min. SALVIO DE FIGUEIREDO, consignando na ementa que à

parte agravante incumbe a instrução do agravo, sob pena de seu não-conhecimento; e

adita que

a juntada das peças na oportunidade da interposição do agravo dito 'regimental'
não produz o efeito de suprir a irregularidade, segundo a jurisprudência do STJ
(DJU de 26.08.96, p. 29.702)."

Sustenta TERESA ARRU])A ALVIM WAMBIER que

Interposto o recurso, não mais se admitirá a juntada de peças ou razõess mesmo
que esteja, ainda, dentro do prazo. Presume-se, com a apresentação do recurso
no segundo dia, por exemplos que a parte tenha aberto mão do resto do prazos
configurando-se preclusão consumativa: o recurso já terá sido interpostos e ma/
interposto.

Depende CANDIDO RAN(}EL DINAMARCO que

A lata de alguma peça do processo, ainda que não-essencial, poderá até dificultar
o improvimento do agravo, mas dificilmente Ihe obstará à admissibilidade."

Essa, também, é a opinião de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER.s:

Manifesta-se Nelson Nery Jr. no sentido de que

77 CARNEIRO, Alhos Gusmão. op. cit p. 46.
'' m/pra, idem.
79 WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 171
80 DINAMARCO, Cândida Rangel. op. cit. p. 189.
si WAMBIER, Teresa Amada Alvim. op. cit. p. 171
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Caso não seja possível ao tribunal compreender a controvérsia, por ausência de
peça de juntada /acw#a/;va, o agravo não deverá ser conhecido por
irregularidade formal.sz

Comprovando o agravante que durante o decêndio recursal, por corça maior,

não logrou ter acesso aos autos do processo, justo será que o relator a ele conceda

prazo detemlinando medidas correccionais na instância de origem.83

4:2: O l)reparo

Segundo TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER

O preparo é um requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos. Consiste no
pagamento antecipado, com que tem de arcar a partem das custas do recurso, que
serão pagas9 ao final, pelo vencido."

Diz o artigo 525, $ 1', do CPC, in heróis

Acompanhará a petição o comprovante do pagamento das respectivas custas e do
porte de retorno, quando devidos, conforme tabela que será publicada pelos
tribunais.

ATHOS (}USMAO C.AR.NEIRO,s5 salienta que o $ 1', do artigo 525, nada

mais 6ez do que reiterar a norma genérica do art 511, relativa ao preparo de todos os

recursos, sendo, portanto, inadmissível o acolhimento de tese benevolente de que o

8z NERY Jr, Nelson. op. cit. pp. 157-158
s3 Observação de Alhos Gusmão Cameiro in .4 rl:#or17za do código de processo vivi/. p. 50

8' WAMBIER, Teresa Anuda Alvim. op. cit. p. 172
8s CARNEIRO, Athos Gusmão. op. cit. p. 46.
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recurso pode ser preparado, ou o comprovante do preparo juntado aos autos mesmo

depois de apresentado o recurso, ainda que no prazo recursal.
86

Corrente doutrináàa predominante tem entendido que, co zprol,ado o jzi.s/o

lznpedfmen/o em eÊetivar o preparo, pode o agravante requerer o efetivação do

preparo em data posterior, quando cessada a impossibilidade comprovada.

Nesse sentido manifestou-se ajurisprudência da STJ, como atesta a ementa do

Resp. n' 93.536, f7z I'é?rãfs.

O preparo do recurso deve ser comprovado quando da interposição do recursos
pena de preclusão, nos termos do art. 511, CPC, da vedação dada pela Lei n'
8.950/94. A justificativa de não ter sido feito o preparo até a interposição do
recurso deve ser apresentada na constância do prazo recursal. Como ensina a
melhor doutrina, o recorrente 'ou recolhe e prova ou justifica e pede'" (4'
Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, v.u., ac. de 25.06.96, DJU de 26.08.96, p.
29.699).''

Sustenta ATl:lOS(}USMAO CARNEIRO que

Não constitui força maior, capaz de autorizar seja relevada a deserção a mera
circunstância de as agências bancárias encerrarem expediente em horário
anterior ao do encerramento do expediente forense (art. 172, g 3'; art. 519). Este
é fato absolutamente previsto, cabendo ao advogado providenciar o preparo em
tempo hábil.

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER opina que a parte, na hipótese

acima destacada, provando justo impedimento, pode pedir ao juiz que releve a

aplicação da pena de deserção.s8

só Cândida Rangel Dinamarco /n .4 r(;forma do código de preces.ço cfvf/. p- 164, sustenta que, sendo
o recurso interposto sem que sejajuntada a guia de recolhimento, comprovando o preparo, pode esta
serjuntada até o último dia do prazo para a apresentação do recurso.
s' CARNEIRO, Athos Gusmão. op. cit. p. 48
88 WAMBIER, Teresa Aíruda AIM]. op. cit. p. 172.
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Interessante destacar parte da ementa do Ag. Reg. n' 98.082, relator o

Ministro MILTON LUIZ PEJ{EIRA

O pressuposto da deserção é a falta de preparo e não a sua insuficiência. Demais,
seja pelo serventuário ou da parto o erro na elaboração dos cálculos não tranca a
possibilidade de complementação, passível de ser exigida, até mesmo, após o
julgamento do recurso, com a devolução dos autos à instância de origem (RSTJ9
n. 88, p. 25)

Registre-se que a decisão que releva a pena de deserção equivale a uma

decisão que recebe o recurso, sendo, pois, ineconível, ao contrário da que não

releva, inclinando-se a doutrina pela possibilidade de interposição, neste caso, de

agravo de instrumento.s9

4.3. InterDosicão do recurso

Segundo o antigo 525, $ 2', do CPC, a e6etiva interposição do recurso de

agravo pode ocorrer: a) com o protocolo da petição, razões e documentos junto ao

tribunal cx/ qz/emz ; b) com a portagem nos correios, mediante registro e aviso de

recebimento; c) por outro meio indicado na Lei estadual

Ensina TERESA ARRUDA ALVIM WAMIBIER que

A apresentação da petição perante a agência do correio dentro do prazo é
suficiente, devendo o agente do correio consignar data e hora do recebimento(-.)

Todavia, se no último dia do prazo for feriado no local da sede do processo e os
con'elos estiverem fechados, mesmo que não seja feriado na sede do tribunal,
considera-se o último dia como sendo o dia seguinte."

89 supra, idem. p. 173
90 supra, idem. p. 159
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Utiliza-se o mesmo raciocínio para outras formas de interposição previstas na

lei local.

Sustenta TERESA ARRUDA ALyIM WAMBIER, que o horário de

fechamento das agências de correio passa a interessar para o caso de agravo

interposto pelo correio, no último dia do prazo, em fiinção do que hoje dispõe o

artigo 172, $ 3', do CPC, que determina a apresentação de petição no protocolo,

dentro do horário do expediente, nos /emzos dl/e/ de orgmzfzaçõojzz(#cichfa /oca/, o

que, segundo a autora, aplica-se, analogicamente a esse caso. Nesse sentido

manifestam-se ALHOS GUSMIAO CARNEIR092 e CARREljR.A ALVIMI.9s

Eduardo Talamini, entendendo de modo diverso, diz que a norma do ã 3', do

artigo 172, traz uma exceção à regra geral do capa/f - não admitindo, segundo ele,

interpretação extensiva. Assim, só se poderá conceber um horário diverso do previsto

no cariz/ do artigo(vinte horas) quando houver petição a 'ser apresentada no

protocolo' - e não enviada pelo correio. Portanto, não devendo os horáàos

processuais ãcarem à mercê de particulares(Agência de Correios), se a Empresa

fechar antes das 20(Mte) horas, o prazo deverá ser prorrogado para o dia útil

seguinte.94 O mesmo autor salienta que, no caso de apresentação do agravo de

instrumento ou de sua resposta perante o protocolo integrado(quando a lei local

contenha tal previsão), incide, neste caso, o artigo 172, $ 3', do CPC.9s

9i safra, idem. p. 159.
9z CARNEUI.O, Alhos Gusmão. op. cit. P. 40.
9s ALVIM, Carreira. ]Vovo agravo. pp. 104-105
94 TALAMINI, Eduardo. op. cit. PP. 139-140.
95 slípra, idem. p. 140.
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A tempestividade do agravo interposto pelo correio é comprovada pela sua

postagem até o último dia do prazo de interposição, pela data aposta no recibo dos

correios e não pela sua chegada ao tribunal.9ó

No caso de protocolo no tribunal, se o estado federado, utilizando a

prerrogativa conferida a ele pelo artigo 172, $ 3', do CPC, fixar, p. ex , entre 06 (seis)

e 13 (treze) horas o funcionamento do protocolo, a petição protocolada após esse

horário será intempestiva, ainda que antes das 20(vinte) horas.97

4.4. Comunicação ao juízo dQQ!.agem

Diz o artigo 526, do CPC, fn I'erõis:

O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo,
de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua
interposição, assim como a relação dos documentos que instruiram o recurso.

Como observa DINAMARCO

a primeira e mais intuitiva finalidade com que foi ditada essa norma é a de
propiciar ao juiz o juízo de retratação, que é do interesse do próprio agravante.
Por isso, o retardamento ou omissão no cumprimento de tal Preceito não será
fatal a este, nem obstará ao conhecimento do agravo interposto.

Aduz a autor, ainda, que a ciência do agravado não se dá por esse caminho,

mas por intimação a partir do próprio instrumento do agravo, determinada pelo

9ó NERY Jr., Nelson. op. cit p. 160.
97 .nípra, idem. p. 159.
9s DINAMARCO, Cândida Rangem. op. cit. p. 164
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relator.99 Nesse sentido a opinião de TERESA ARRUDA ALV]M WAMBIERioo e

NELSON NERY JR. '"'

Carreira Alvim, de outro lado, sustenta ser a exigência do artigo 526 um ónus,

devendo, por isso, ter uma consequência processual pelo descumprimento. Além

disso, aâmia que sem essaju/z/czz&z o juiz não terá ciência da interposição do agravo e

nem dos fundamentos em que se alicerça, a não ser que o relator peça as infomiações,

na forma do artigo 527, 1, do CPC.i02 Nesse sentida a opinião de Athos Gusmão

Cameiro, para quem o ónzrs previsto no artigo 526:

permite à parte agravada conhecer o âmbito e os fundamentos do recurso, a fim
de que possa apare]har, quando intimada (peia via postal ou pelo órgão oficial)9
a exercer seu direito de impugnação no prazo decendial.

A discordância da doutüna é refletida nas decisões proferidas pelo

Desembargadores do Egrégio TJSC. Pelo conhecimento dos agravos de instrumento

que não requereram a juntada aos autos do processo dos documentos previstos no

artigo 526, do CPC, manifestaram-se os eminentes Desembargadores JOÃO JOSE

SCHAEFER (A.l. n' 97.000651-9, de Balneário Camboriú) e AMARAL E SILVA

(A.l. n' 96.003201-0, da Capital), e, pelo desconhecimento, os eminentes

Desembargadores EDER GRAF (A.l. n' 96.011656-7, da capital) e SILVEIRA

LENZI (A.l. n' 97.002362-6, de Blumenau). Parece, contudo, que os argumentos

que embasam a pàmeira orientação são os mais fortes.

Para NELSON NERY JR

p9 mora idem.
ioo WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 160
iol NEjZY Jr. Nelson. op. cit. 161
i02 ALVIM, Carreim. op. cit. pp. 106-110.
ios CARNEIRO, Alhos Gusmão. op. cit. p. 44.
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não requerida a juntada dos documentos no prazo de três dias, ocorrerá
preclusão, não sendo possível a retratação a pedido do agravante.iot

Poderá o juiz a gz/o, segundo lição de NERY JR., intimar o agravado para que

conheça as suas razões, uma vez que a lei não exige dele ajuntada da referida peça. io:

4: 5.Processamento do agravo

Na Êomla do artigo 527, capzí/, do CPC, recebido o agravo de instrumento no

tribunal, ele deverá ser distribuído f/?co/z/f/ze/zü, urgência justiâcada considerando a

preocupação do [egis[ador com a celeridade processual.

Inicialmente, o relator deverá verificar se não é caso de indeferimento liminar

do agravo de instrumento, observando o disposto no artigo 557, do CPC, que

detemiina a mencionada providência quando o recurso âor manifestamente:

inadmissível, observados os pressupostos de sua admissibilidade; improcedente, se

contráüo ao remansoso entendimento do tribunal de destino ou de tribunal supeàor;

prqudicado, quando, p.ex., o juiz a giro houver comunicado que se retratou por

inteiro; ou contrário à súmula do respectivo tribunal ou de tribunal superior, podendo

tratar-se de questão preEacia] ou de mérito. loú

Preceitua o artigo 557, parágrafo único, do CPC, im l/erófs:

]04 NERY Jr, Nelson. op. cit. p. 161
'" çlípra, idem.
loó CARNEIRO, Athos Gusmão. op. cit. p. 68



44

Da decisão denegatória caberá agravo,i" no prazo de 5 (cinco) dias! ao órgão
competente para o julgamento do recurso. Interposto o agravo a que se refere
esta parágrafo, o relator pedirá dia.

Não será, portanto, de imediato, posto em mesa para julgamento na sessão

subsequente, devendo o relator.pecar (#a para a apreciação do colegiado.ios

Antes de indeferir o agravo de instrumento, poderá o relator, na comia do

artigo 527, 1, do CPC, sentindo necessidade de maior segurança ao decidir, requisitar

informações ao juiz prolator da decisão recorrida.i'9

Segundo lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, a requisição de

informações tem, ainda, o objetivo de obter dados para a posterior concessão de

efeito suspensivo(assunto a ser tratado no capítulo 111), ou até mesmo para obter

dado mais bem ündamentado quando do julgamento do colegiada.':"

Vale destacar a possibilidade de retratação do juiz a giro no momento em que

o relator requisitar informações(se houver esse momento).

Não enviando o juiz as informações ao relator em dez dias, o procedimento

do recurso prossegue no tribunal, independentemente delas.

Na fobia do artigo 527, 111, do CPC, os advogados serão intimados por

correio, mediante oficio expedido sob registro e com aviso de recebimento, devendo

o advogado do agravado ser intimado pelo órgão da imprensa oficial se tiver

escritório na comarca sede do tribunal.

i07 A praxe forense ainda denomina, equivocadamente, de agravo regimental ou agia'ç'indo.
ios CARNEIRO, Alhos Gusmão. op. çit, p. 69.
i09 A doutrina costuma destacar que a refomla procurou diminuir o uso do ma/7damz/s pam imprimir
efeito suspensivo ao agravo, notadalnente, através da possibilidade de pedido de infomlações e
concessão de medida liminar.
iio WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 161.
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Não havendo má-fé do intimando e inexistindo outro meio eâcaz de íàzê-lo

ciente, outro caminho não resta senão a intimação por oâcial dejustiça.

Sustenta CANDIDO R.ANGEL DINAMARCO que

Comarca é um conceito de organização das Justiças Estaduais, inexistente para
fins de Justiça Federal. Mesmo assim entende-se que, para fins de agravos
interpostos perante os Tribunais Regionais Federais, o conceito de comarca é
tomado de empréstimo. Prevalecerá a comarca em que o Tribunal Regional
Federal ad gozem estiver sediado. Se a lei mandasse intimar por jornal o
advogado sediado na seção judiciária regida por este, cairia no inconveniente que
pretendeu evitar (advogados residentes em outras cidades).:::

De modo diverso pensa Carreira Alvim, para quem as intimações, no âmbito

da Justiça Federal, efetivam-se sempre através do órgão oâcial que atinge toda a

seção ou circunscrição judiciáàa. i'2

Ultimadas as providências previstas nos incisos 1, 11 e 111, do artigo 527, o

relator mandará ouvir o Ministério Público, em dez dias, tratando-se de processo

enquadrado na previsão do artigo 82, do CPC. ils

Observando o disposto no artigo 525, g 2', do CPC, o agravado, no prazo de

dez dias, apresentará as suas contra-razões(contraminuta), oportunidade em que

poderá juntar à sua resposta, as peças e documentos que entender necessários ao

julgamento do recurso, não podendo responder em um dia e juntar peças no outro,

pois se opera a preclusão consumativa. Juntando novas peças, em face do princípio do

contraditório, deverá ser dada oportunidade de manifestação ao agravante sobre os

documentos.

ili DINAMARCO, Cândida Rangel. op. cit. p. 193
ii2 ALVIM, Carteira. op. cit. p. 115
' '' Na fonna do artigo 527, IV, do CPC.
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4.6. O juízo de retratação

Diz o artigo 529, do CPC, l# I'erófs:

Se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator considerará
prejudicado o agravo.

No sistema revogado, havia um momento próprio para o exercício do juízo de

retratação, que era aquele em que os autos eram conclusos ao juiz para reformar ou

manter a decisão agravada(antigo artigo 527, capa/f, do CPC).

Para TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, não há mais um momento

especíãco para o juiz manter ou refomlar a sua decisão, inexistindo, também, pelo

fexfo de/ef, exigência no sentido de que se dê o contraditório antes do juiz voltar

atrás, mas, embora não havendo referência ]ega], o mencionado princípio não autoriza

outra conclusão se não a de que o juiz, embora possa ter ciência, desde logo, de que

foi interposto recurso contra sua decisão, sendo cumprida a recomendação do artigo

526, do CPC, não pode voltar atrás antes de instaurar-se o contraditório, observação

esta que se aplica à hipótese de ser requisitada informações pelo relator.ti4 Nesse

sentido a opinião de EDUARDO TAI,AMINI,lide, em sentido contrário, entendendo

que o juiz não fica adstrito a colher a resposta do agravado, a de CÂNDIDO

RAN(]EL DINAM.ARCO. lió

ii4 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. ap. cit. p. 350

i15 TALAMINI, Eduardo. op. cit. p. 141.
iiõ DnqAMARCO, Cândido Rangel. op. cit. p. 195.
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Havendo juízo de retratação em agravo de instrumento, discute-se a

possibilidade de aproveitamento do procedimento recursal já instaurado,

manifestando-se ATlilOS GUSMAO CA.RNEIRO,i17e C.ARREIRA ALVIM,ii8 no

sentido de que o agravado, ante a reforma da decisão, deve interpor em separado o

seu próprio agravo(tratando-se de decisão interlocutória), a fím de evitar

perplexidades procedimentais.

Em sentido contrário, manifestam-se CANDIDO RANGEL

DI.ANAMIARCO,ii9 TERESA ARRUDA .ALVIMI W.AMBIER,i20ao argumento de

que o não-aproveitamento do instrumento entraria em choque com o princípio da

economia processual.

Re6omlada a decisão anterior, e tendo a nova natureza temlinativa, cabe

apelação e não agravo.121

4.7. JulgameDltQ

Preceitua o artigo 528, do CPC, f/z ,faróis:

i17 CARNEIRO, Alhos Gusmão. ap. cit. p. 58.
iis ALVIM, Carreira. op. cit.
i19 DIANAMIARCO, Cândida Rangel. op. cit. p. 196.
i20 WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 352
]zi NERY JR, Nelson. op.cff- p. 170.
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Em prazo não superior a 30(trinta) dias da intimação do agravado, o relator
pedirá dia para julgamento.

Esclarece ATHOS(}USMAO CA-RNEIRO que

Trata-se de prazo impróprio, como em geral os destinados a atou do juiz ou dos
auxiliares do juízo, pois sua eventual transgressão não acarreta consequências
diretamente de ordem processual.'::

Pedir dia signiâca remeter os autos à Secretaria para que sda encaminhado à

Mesa parajulgamento, não fom)usando o relator, na verdade, pedido algum. i2s

Proferido o julgamento, o resultado será comunicado incon/fnenff ao juiz da

causa, por Êax ou ofício, para os devidos fins , inclusive nas hipóteses de agravo

liminarmente indeferido, não conhecido ou não provido. Publicado o acórdão, e

transitado em julgado, os autos serão remetidos ao juízo de origem, onde serão

arquivados . i24

i22 CARNEIRO, Alhos Guslnâo. op. cit. p. 61
izs DINAMARCO, Cândido Rangel. op. cit. p. 195
i24 CARNEIRO, Athos Gusmão. op. cit. p. 63.
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CAPITULO m

EFEITOS DO AGRAVO

Pelo regime determinado pelo legislador de 1973, ao agravo não poderia ser

atribuído efeito suspensivo, salvo hipóteses mencionadas expressamente no artigo

558, do CPC, o que gerou descontentamento por parte daqueles que suportavam um

dano de difícil reparação causado por uma decisão interlocutória do magistrado a

qz/o, eis que, muitas vezes, o agravante necessitava a imediata suspensão do

pronunciamento recorrido.

Nesse contexto, observamos uma reação de boa parte dos operadores do

direito no sentido de utilizar o mandado de segurança como remédio para confere

efeito suspensivo ao agravo, sendo esta prática um dos motivos da reforma precedida

pela Lei n' 9. 139/95.

Respondendo aos anseios da doutrina em geral, a referida Lei pemlite a

concessão de efeito suspensivo ao agravo interposto contra qualquer decisão

interlocutória que possa causar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a

fundamentação
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1. Efeito devolutivo

A circunstância de não se operar a coisa julgada na pendência de recurso está

diretamente ligada ao efeito devolutivo, que pode ser entendido como a possibilidade

de submeter novamente a questão à apreciação do Poder Judiciário, devo/vendo-/he a

matéria, devendo, de regra, este reexame dar-se por órgão diferente daquele que

proferiu a decisão e, excecionalmente, pelo mesmo. i25

O efeito devolutivo é manifestação do pr/nc@fo d7#?os//»o, devendo, assim,

ser transferido ao tàbunal a matéria que o reconente e6etivamente impugnou e sobre

a qual pede nova decisão. 126

A doutrina, chamando de regressivo o efeito devolutivo que se dá com relação

ao mesmo órgão que prolatou o pronunciamento impugnado, vem entendendo que o

agravo retido tem efeito regressivo num primeiro momento(efeito devolutivo Za/o

se//szz) e, eventualmente, num segundo momento, o efeito devolutivo süfc/o .sezz.çz/. O

agravo de instrumento teria, pois, efeito devolutivo desde logo, e regressivo,

ocasionalmente, num momento posterior, quando o juízo a gz/o viesse, ao tomar

conhecimento do recurso interposto, a reexaminar a decisão. ]27

Em se tratando de agravo, a devolução restringe-se à questão incidente objeto

da decisão agravada, na medida da impugnação, sendo total, se abranger todos os

i25 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. op. cit. p. 191
]2ó ALLA, Valentina J. C. op. cit. p. 84.
i27 WAMBIER, Teresa ATTuda Alvim. op. cit. p. 193
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capítulos da interlocutória, e parcial, não abrangendo detemlinado capítulo,

ocorrendo a preclusão deste, salvo se cuidar de matéria de ordem pública.::*

2. A utilização do mandado de segurança

Como já mencionado anteriomiente, uma das principais preocupações do

legislador, ao dar nova disciplina ao agravo, 6oi a de restringir o uso do mandado de

segurança com o objetivo de conferir efeito suspensivo àquele recurso.

Notava-se, realmente, que o agravo de instrumento do regime anterior não

possibilitava a concessão de efeito suspensivo nas hipóteses em que a parte suportava

dano irreparável, pela ausência de previsão legal.

Apesar da doutrina, até os dias anuais, não ter deãnido parâmetros deânitivos

quanto ao uso do mandado de segurança contra ato judicial, mostraremos a evolução

do pensamento da doutrina e da jurisprudência para, a anal, tecemtos algumas

considerações sobre a possibilidade de emprego, na sistemática atual, do mandado de

segurança contra ates do juiz.

Pela Lei n' 1.533/51, concede-se mandando de segurança contra ato de

autoridade "seja de que categoria for e sejam quais forem as fiinções que exerça", mas

estabelece o artigo 5', inciso ll, l/z l,eró/s:

Não se dará mandado de segurança quando se tratar:

11 - de despacho ou decisão judicial quando haja recurso previsto nas leis
processuais ou possa ser modificado por via de correcção.

i2s ALLA, Valentina J. C. op. cit. P. 91.
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Até o advento da Lei, a discussão consistia em saber se o juiz se encaixava ou

não no conceito de autoridade, pois não se Êàzia referência expressa à possibilidade de

cabimento de mandado de segurança contra ato do juiz.

Cam a Lei de 1951, a preocupação dos juristas foi a de encontrar no caso

concreto, algum recurso que coubesse à espécie, afastando, assim, o uso do mandado

de segurança. Decisões reiteradas do Supremo Tribunal Federal, originaram a Súmula

267, que determinava:

Não cabe Mandado de Segurança contra ato judicial passível de recurso ou
correiçao.

No memorial de GALENO LACERDA, publicado na Revista AJURIS n' 3,

páginas 42 a 60, sob o título: "Mandado de Segurança contra Interlocutória cujo

recurso não tiver efeito suspensivo", sustentou o referido professor que o direito

brasileiro, até o advento do Código de Processo Civil de 1939, sempre concederá

efeito suspensivo às interlocutórias provocadoras de danos ineparáveis, assinalando,

ainda, que rompida a tradição de conferir efeito suspensivo às interlocutóàas

causadoras de danos, passou a ser utilizado o Mandado de Segurança para alcançar

tal objetivo.i29

Salienta GALENO LACERDA que já havia decisões de tribunais estaduais e

do própão Supremo que permitiam o uso do Mandado de Segurança para combater

decisões interlocutórias que causassem danos ineparáveis, mesmo após a edição da

Súmula 267

izp SCHAEFER, Jogo rosé Ralhos. o lida cZa(ão cie segwrcz/zça c0/7iya aro/zlc#c/a/. p. 50
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No RE n' 76.909, o relator, Min. XAVIER ALBUQUERQUE, acolhendo

tese do patrono do reconido, advogado GALENO LACERDA, decidiu que as

condições de admissibilidade do Mandado de Segurança contra ato judicial são: a não

suspensividade do recurso acaso cabíve], ou a falta de antecipação de eficácia da

medida de correcção a que também alude a lei, uma ou outra somada ao dano

ameaçado por ilegalidade patente e manifesta do ato impugnado e, com menor

exigência relativa a tal ilegalidade, àquela efetiva e objetivamente irreparável. 130

Registre-se que esse acórdão marcou novo posicionamento do Supremo na questão,

apesar da ausência de unanimidade, dando a devida interpretação ao artigo 5', 11, da

Lei n' 1.533/51, tendo em vista a sistemática recursal introduzida pelo CPC de 1973..

Sustenta TERESA ARREDA ALVIM WAMBIER que, vigente o novo

Código de Processo Civil, a discussão girou predominantemente em torno de saber se

o ato do juiz era capaz de, se eficaz, gerar prquízo ineparável à parte, delineando-se

este quadro quando o ato era impugnável por meio de um recurso que fosse

desprovido de efeito suspensivo, já que a suspensão obstava que a decisão produzisse

efeitos, não ofendendo direito líquido e certo da parte. lsi

Pelo disposto no artigo 5', LXIX, da Constituição Federal de 1988, podemos

aâmlar que o ato judicial será passível de ser atingido pelo wríí, se 6or ato de

autoridade, e se este ato ofender direito líquido e certo, não sendo caso de habeas-

corpus e habeas-data.

Expõe TERESA WAMBIER que, interpretando-se o disposto na Lei n'

1.533/51 em consonância com o novo texto constitucional, podemos dizer que ato

130 supra, idem p. 54.
i3i WAMBIER, Teresa Acuda Alvim. op. cit. p. 225
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reconível não fere direito líquido e certo algum, não fazendo nascer o direito de

impetrar mandado de segurança:

Salvo se este recurso não fosse capaz de impedir a efedvaçãos a concretizaçãop a
eficácia palpável da decisão impugnad% conducente à irreparabilidade - a assim,
se consumada a ofensa, apesar do recurso.

Não se podia, no entanto, pennitir que o uso do mandado de segurança

fiustrasse toda a sistemática recursal introduzida pelo legislador de 1973, ou sda,

possibilitar o uso indiscriminado do wrff contra todo ato judicial. Incabível a

impetração, portanto, pura e simplesmente, no lugar de recurso desprovido de efeito

suspensivo, como o agravo, pois comprometeria a unidade do sistema.

Necessário se íàzia o preenchimento de certas condições, sendo a mais

importante, a ocorrência de cúzno fnepazzhe/, um co/zce//o vago i3s já bastante

explorado pela doutrina e jurisprudência. ]34

3. O efeito suspensivo previsto pela Lei ' 9.139 e seus pressupostos

O legislador de 1973, com a edição do amigo 558, do CPC, pemlitiu ao

agravante requerer ao relator a suspensão da execução da medida até o

pronunciamento deânitivo da turma ou câmara, nos casos de prisão de depositário

i32 supra, idem. p. 229.
]ss A noção de "conceito vago" será e:çplorada na item seguinte, fazendo-se a necessária distinção
entre entre essa expressão e a discricionaridade judicial.
i34 O dano inepaiável existe quando concreta, fatiga e palpa\:elmente for de difícil reparação o
pKauízo ocasionável pela eâcácia da decisão impugnada que só ocorrerá, se, por algum motivo, os
efeitos da decisão não puderem ser ou não forem suspensos, prevalecendo o aspecto económico.
Conceito extraído da obra citada de Teresa Arruda Alvim Wambier, p.237.
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infie[, a(]judicação, remissão de bens, ou de ]evantamento de dinheiro sem prestação

de caução idónea, buscando, assim, prevenir a ocorrência de dano ao agravante.

Entretanto, como o efeito suspensivo só poderia ser concedido nas casos ali

taxativamente previstos, não conseguiu proteger todas as hipóteses enquadráveis no

conceito de dano irreparável, o que gerou a impetração de uma quantidade

considerável de mandados de segurança visando a suspensão dos efeitos da decisão

impugnada, como já foi salientado no item anterior.

Observava ADA PELLEGRINI GRINOVER, muito antes da re6omia

(-.) já que o conceito de dano irreparável está sedimentado na doutrina, talvez
fosse melhor que o artigo 558 não se desse ao trabalho de fazer uma casuística,
mesmo porque há outros casos, aí não incluídos, de dano irreparável.iss

Como salienta o Min. ATHOS GUSMÃO CARNEIRO

Todavia, restaram muitíssimos outras hipóteses, que a prática forense veio a
revelará de possibilidade de uma das partes sofrer danos graves e irreparáveis, ou
de reparação difícil, enquanto em tramitação o agravo de instrumento(em se
tratando de agravo retido, é de supor que a opção do recorrente já demonstre a
ausência do periculzim in mora).'"

Portanto, possibilitar à parte oportunidade de recorrer não é suâciente, sendo

necessário a existência de meios para que eventual resultado favorável do recurso

possa ser concretizado, pois há casos em que nada adiantaria o futuro provimento do

recurso se os fins por ele visados já se tornaram irrealizáveis.

Sobre a suspensividade, observa TERESA ARRUDA ALVlIM WAMBIER

que

i3s GRINOVER, Ada Pellegrini. ap#d, WAMBIER, Teresa Amido Alvim. op. cit, p. 194
'" CARNEIRO, Alhos Gusmão. op. cit. p. 72.
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(-.) tem o condão de impedir a produção de efeitos, de obstar a eficácia da
decisão recorrida. Na realidade, como agudamente observa Barbosa Moreira,
não se suspendem efeitos que até então(interposição do recurso) se estavam
produzindo. Prolonga-se, isto sim, a +!e6lcácia que já havi% e que era reflexo da
mera situação de sujeição ao recurso.

Preceitua o novo artigo 558, do CPC, ilz I'eró/s;

O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil,
adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idónea e em
outros dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparaçãos sendo relevante
a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento
definitivo da turma ou câmara.

O critério que se tem em vista, portanto, para a concessão do efeito

suspensivo ao agravo de instrumento é o perigo de que da eãcácia da decisão

impugnada decorram danos graves e de diâcil raparação para o agravante(»erícw/lzm

l mora), sendo relevante a fundamentação Wumws óo ; i Hs), mencionando a Lei

alguns casos a título meramente exempliâcativo.

Havendo decisão interlocutória que preencha os requisitos do artigo 558, do

CPC, entende-se que o fiituro provimento do agravo tomar-se-ia inútil pelo prquízo

causado ao recorrente, cabe/zdo à pm'/e fn/ez'essactz, /desses casos, reqzverer a

stlspensão da e$cácia da decisão abra,ada.

Diz o artigo 527, 11, do CPC, que recebido o agravo de instrumento no

tribunal, e distribuído fico //nenzl, se não Êor o caso de indeferimento liminar(art

557), o relator poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (an. 558), comunicando

ao juiz tal decisão.

Destaca o Des. JOÃO JOSÉ RAMOS SCHAEFER, em trabalho publicado na

JC 77/39, que:
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Presentes a condições de lei, relevância dos fundamentos e possibilidade de lesão
grave e de difícil reparação, deve o efeito suspensivo ser deferido, comunicando-
se ao juiz para as providências devidas."'

Alguns autores, contudo, confiindem o dever que tem o relator de conceder o

efeito suspensivo se presentes os seus pressupostos com poder discricionário,

imprecisão que será agora esclarecida.

Os eqlilxütos de perigo de !esmo grave e de difícil reparação e relevante

.»/z(&zmen/açâo do /'ecz//se para a concessão do efeito suspensivo ao agravo

representam conceitos vagos ou indeterminados, podendo, assim, ensejar dificuldades

inteQretativas.

Tratam-se os dois requisitos, portanto, de expressões genéricas veiculadas na

Lei, cuja exala precisão do sentido caberá àquele que irá concretamente aplica-la,

havendo certa/fóerdade do julgador, a qual será exercida levando-se em conta as

máximas de experfê/?cia, os valores reinantes na sociedade e assim por diante, não

signiÊcando que haja discricionaridade nesse processo mental.

Destaca CASTANHEIRA NEVES que

(-.) a liberdade discricionária, que admite, em princípio uma pluralidade de
soluções, difere da liberdade de investigação ou crítica, pois esta, embora de fato
manifeste-se por uma pluralidade de soluções propostas, dirige-se semzprq
idealmente, à única solução válida, em termos de se a poder opor, com esse
sentido, a quaisquer outras que dela dhidam.

i38 SCHAEl;ER, Jogo José Ramos. O ovo agral/o. p. 39.
i39 NEVES, Castanheira. gazes/âo-dela/o - Oz/e.Frio-de-dlrefro, p. 354. apud, WAMBIER, Teresa
Arruda Alvim.op.cit, p. 199.
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Note-se que a discricionaridade judicial ocorre em hipóteses em que ao juiz, p.

ex., é lícito conceder, ou não, perdão judicial, ou escolher a pena entre duas

legalmente cominadas. i40

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, em oportuna passagem, aâmla

A palavra do Judiciário é a lei iH casa. A sentença proferida pelo magistrado é a
solução adequada àquela hipótese, éom exc/Ksão de gaa/gaer oaü'a, contenha ou
não contenha a norma um termo vago ou conceito indeterminado. Sendo
substituída a decisão exarada pelo juízo a gKO, pelo juízo ad caem, será esta a
certa (= a tida como certa)."'

Importante destacar a natureza da decisão que concede ou nega efeito

suspensivo, tendo em vista a importância da função pública que exerce o magistrado,

ganhando relevo, ainda, quando Êor destacada as consequências da decisão acerca do

efeito suspensivo, problema analisado no item 5 do presente capítulo .

4. O agravo de instrumento interposto contra decisão de caráter negativo

Situação que merece ser analisada é aquela em que a possilidade de que o

relator conceda efeito suspensivo ao agravo bica desprovida de significação prática,

eis que o ato agravado tem caráter negativo, ou seja, é o que ícone em todos os

casos em que se nega uma tutela de urgência.

Segundo opinião de destacados doutrhadores, dentre eles, EDI.JARDO

TALAMINI e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, nesse casos, ainda que de

i40 Exemplos de BARBOSA MOREIRA. apud, ALLA, Valentina J. C. op. cit. p. 93
i4i WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. op. cit. p. 202.
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comia não pacífica, passou a ser admitido o mandado de segurança, pois as mesmas

razões que autorizam a suspensão da decisão impugnado para que o eventual

provimento do recurso não venha a ser inservível, justificam que, desde logo,

conceda-se o resultado prático de seu provimento, nos casos em que sua realização

apenas no anal do procedimento recursal seria inútil.:42 i's

Acrescenta TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER que

O mandado de segurança, evidentemente, tem que ser admitido em casos como
esse, desde que seu objetivo seja o de corrigir a ilegalidade cometida pelo juízo a
que, pois que, este, estando presentes os pressupostos de concessão da medida,
não a concedeu.

Segundo EDU.ARDO TALAMINI,'w não vale o argumento de que o juiz,

inde6erindo a liminar, está exercendo poder discricionário, pois, em primeiro lugar,

como já exposto, nesses casos não se está diante de discricionaridade, e, em segundo,

quando a liminar é concedida, nomlalmente não se impõe óbice ao uso do mandado

de segurança usando-se o argumento da dscrfçâo que tem o juiz.

O mesmo autor defende que

O fundamento maior de tal uso amplo do mandado de segurança está não só na
sua previsão constitucional (CF, art. 5', LXIX)9 mass sobretudo, na garantia da
inafastabilidade da adequada tutela jurisdicional (CFs art. 5', XXXV): não
adianta ser permitido acesso ao Judiciário, se não houver meios de viabilização
prática dos resultados pretendidos através desse acesso."'

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER conclui que, em casos como esses,

o juiz deverá proferir a decisão tida colho carreta, sob pena desta decisão ser

i4z TALAMINI, Eduardo. op. cit. p. 132.
i43 WAMBIER, Teresa Amido Alvim. op. cit. pp. 244-246
im TALAMINI, Eduardo. op. cit. p. 133.
'" supra, idem.
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fulminada pelo mandado de segurança, se a lei ordinária não der solução real e que

efetivamente satisfaça, no plano concreto e prático, à parte lesada. i4ó

Sustenta EDUARDO TALAMINI que é possível interpretar teleologicamente

o artigo 558, do CPC, entendendo que o referido dispositivo pemlite não só a

suspensão da decisão agravada, como também a própria concessão antecipada da

providência negada pelo Órgão a qzio e que se busca através do recurso, limitando,

assim, a utilização do mandado de segurança. i47

Neste mesmo sentido a opinião de CARREIRA ALVIM, para quem

No atual sistema, em que o processamento do agravo de instrumento é direto no
tribunal, o relator dispõe tanto do poder de suspender a eficácia da decisão, em
caso de provimento de conteúdo positivo, quanto do poder de conceder liminar
ao agravante, nos próprios autos do agravo, no caso de provimento de conteúdo
negativo. De /ege /a/a, o legislador m;mws züxif qzzan vo/zí;f (disse menos do que
queria).

Mais coerente com o espírito da reforma é a interpretação mais ampla do artigo
558, capa/, de modo a compreender ambas as hipóteses, evitando continue o
mandado de segurança a ser utilizado para possibilitar !o agravante alcançar um
resultado que pode ser obtido bojo do próprio agravo.""

ATHOS GUSMAO CARNEIRO nega a possibilidade de utilização do

mandado de segurança para obter providência de conteúdo positivo, pois ausente o

pressuposto do direito líquido e certo, manteria-se a deturpação no emprego do wr//.

O melhor caminho, segundo o autor, seria o de permitir ao relator o uso do poder

geral de cautela, previsto no artigo 798, do CPC, evitando-se a procrastinação.

i4ó WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. op. cit. p. 246
i41 TALAMINI, Eduardo. op. cit. p. 133.
ia CARREIRA ALV]M. op. cit. P. 129.
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Acórdão proferido pelo eminente Des. EDER GRAF, no Ag. Inst. n'

96.006350-1, de Capinzal, parece traduzir a orientação do Tribunal de Justiça de

Santa Cataíina com relação às decisões de caráter negativo. Dizia a ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EFEITO SUSPENSIVO A PRO'CIMENTO
NEGATIVO - VIABILIDADE

Revestindo-se a decisão agravada de conteúdo negativo, pode o relator, em
s;/zzações excepciona/úsímm, tutelar a situação de risco e de inocuidade gerada
com a manutenção do s/a/us gaa9 concedendo a medida pleiteada no Primeiro
Grau, através da conjugação dos comandos insertos nos artigos 527, 11, e 558, do
CPC

Conclui-se, com relação ao objeto do presente item, pela possibilidade de

concessão da providência positiva quando a sua não concessão importe em dano

irreparável ou de diâcil reparação ao agravante. Note-se, no entanto, que a

caracterização desse dano, na hipótese, não é fácil de ser deita.

5. Recorribilidade ou não das decisões que não concedem o efeito

suspensivo ao agravo.

Interposto o agravo de instrumento, se o relator negar a concessão de efeito

suspensivo, surge o problema de saber se pode a parte recorrer dessa decisão.

Manifesta-se TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER pela impossibilidade

do cabimento do recurso previsto no artigo 557, parágrafo único, do CPC, para

combater decisão do relator que nega efeito suspensivo ao agravo de instrumento, ao

argumento de que o legislador limitou o recurso previsto naquele dispositivo para os

casos de decisão denegatória do recurso (artigo 557, capzíf), sendo inoperativa a
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interposição de outro agravo.149 A decisão que nega efeito suspensivo ao agravo de

instrumento, segundo a autora, é irrecorrível, não por se tratar de decisão

discricionária(como já exposto, não o é), mas por inexistir recurso previsto em Lei. O

único remédio para casos como este, prossegue, é o mandado de segurança, se o ato

do relator for ilegal. :50

Para AR.AKEN DE ASSIS

Omitiu-se o legislador quanto à recorribilidade do ato que outorga efeito
suspensivo. Trata-se, na verdade, do chamado silêncio eloqüente.

E que o efeito suspensivo, de caráter excepcional, perdurará até o
pronunciamento definitivo da câmara, segundo a parte final do artigo 558. Ora, o
"pronunciamento definitivo"9 aí referido, não pode ser o julgamento de outro
recurso, no caso de fonte regimental, porque ele não seria "definitivo». Definitivo,
ao menos no órgão fracionário competente do tribunal, é o julgamento do próprio
agravo de instrumento.

51

Ainda segundo o eminente Desembargador, a rito célere, imprimido pela nova

Lei, repele a existência de outro agravo, agora regimental contra ato do relator,

sendo, também, duvidoso que os tribunais criem recurso, pois quem legisla sobre

procedimento é a lei federal e, em caráter supletivo, os Estados(artigo 24, XI, da

152
CF)

Confimlando seu posicionamento, manifestou-se o Des. ARAKEN DE

ASSIM, em acórdão publicado na Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do

Rio Grande do Sul, vo1. 176, p. 398, com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE OUTORGA EFEITO SUSPENSIVO
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL. INADM]SS]BILIDADE.

i49 WAb/IBIER, Teresa Arruda Alvim. op. cit p. 196.
i50 WAMBIER, Teresa ATTuda Alvim. op. cit. p. 247.
i5i ARAKEN DE ASSIM. Oósen'anões sabre o czgravo /voprocesso de exec ção. p 158
'" supra, idem. p. 159.
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Não destoando desse entendimento, acórdão da lavra do Des. PEDRO

MANOEL ABliEU, do Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, decidiu

Processo Civil. Decisão que outorga ou denega efeito suspensivo a agravo de
instrumento. Interposição de agravo regimental. Inadmissibilidade. Não
conhecimento.

Ainda que o Regimento Interno do Tribunal, em seu artigo 195, possibilite que as
decisões do relator sejam revistas em sede de agravo regimental, todavia, em face
do novo regime do agravo, pelo tratamento específico dado à matéria, descabe tal
recurso, consoante, aliás, o pensamento mais consistente da doutrina e da
jurisprudência(Ag. Reg no A.l. n' 97.000721-3, de Blumenau).

O posicionamento destacado até o presente momento parece ser o que mais se

compatibiliza com as exigências de celeridade procedimental e obediência aos ditames

processuais

Merece destaque, contudo, a opinião de EDUARDO TALAMINI, segundo a

qual

No exercício do "poder-dever" do artigo 558 não haverá "discricionaridade". A
decisão do jui% concedendo ou negando a medida, será impugnável - a fim de que
se examine seu acerto.

Cabe examinar se tal impugnação dar-se-á através da via autónoma do mandado
de segurança ou se há recurso para tanto. O artigo 558 não fez menção a nenhum
recurso contra a decisão que concede ou nega a medida."'

Prossegue o autor dizendo que é da tradição constitucional brasileira o

julgamento colegiada em segunda instância, o que não impede que a lei delegue a

prática de certos alas a um dos integrantes do colegiado, tendo que existir, contudo,

i53 TALAMINI, Eduardo. op. cit. p. 135
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sob pena de inconstitucionalidade, um mecanismo que permita a conferência, por

parte do órgão coleglado, do corneto desempenho da atividade delegada.154

Defende, ainda, que em outros tantos casos, o Código expressamente previu o

cabimento de recurso para que se proceda a tal revisão da delegação (artigos 532, 545

e 557), devendo, assim, o artigo 558 ser interpretado confomae a Constituição

(-.) estendendo-lhe a previsão, constantes daqueles outros preceitos, de recurso
para órgão competente para o julgamento do agravo originário, no prazo de
cinco dias. Mais do que isso, em face da urgência de que se reveste a situaçãos o
recurso terá de ser apreciado pelo colegiado na primeira sessão subseqüente à
interposição do agravo.

55

Não prevalecendo essa interpretação, segundo EDUARDO TALAMINI, ter-

se-á de admitir o uso direto do mandado de segurança contra as decisões previstas no

artigo 558

Entendendo, também, que comporta recurso a decisão do relator prevista no

artigo 558, do CPC, CARREIRA ALVIM e NELSON NERY JR.lsó i57

154 supra, idem. p. 136.
;" farra, idem.
]5ó CARREIRA ALVIM. op. cit. P. 128
is7 NERY Jr, Nelson. op. cit. p. 192.
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CONSIDERAÇOES FINAIS

A Lei n' 9.139/95, editada em época de signiâcativas transformações no

Código de Processo Civil, trouxe um novo procedimento para o agravo de

instrumento, visando a simplificação, modernização e desburocratização do processo,

objetivos que coram alcançados, não signiâcando esta constatação, contudo, que o

instituto não pode ser melhor definido.

O género passou a denominar-se tão-semente agravo, tendo como espécies

previstas nos artigos 522 a 529, 557 e 558, do CPC, o agravo de instrumento, o

retido e o algran/o do aMm'o, previsto este último no artigo 557, parágrafo único, do

CPC, na redução que Ihe deu a Lei 9. 139/95.

Pesquisando a história do recurso de agrava veriâcamos que o instituto

passou por uma série de modiâcações até chegar ao que hoje entendemos sobre ele.

Importante destacar a natureza dada ao agravo pelo direito luso-brasileiro em relação

aos outros ordenamentos jurídicos, quando o prevê contra as decisões

interlocutórias, e não como gzmame a ser desconstituído por ocasião do exame de

outro recurso. Justifica-se, pois, a necessidade do estudo paralelo da legislação luso-

brasileira, imprescindível para aquele que desça conhecer as verdadeiras raízes do

instituto do agravo, tão difundido em nosso país.

A principal modiâcação procedimental introduzida pela nova Lei do Agravo,

6oi a detemlinação no sentido de que o agravante interponha o agravo de instrumento
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diretamente no tribunal, acompanhado das peças obrigatórias e necessárias, cópia da

decisão agravada e procurações outorgadas aos advogados das partes, exigências

impostas pelo legislador objetivando a celeridade processual e o cüsqáogamzen/o dos

juízos de primeiro grau, pois os serventuários da justiça eram responsáveis pela

6omiação do instrumento. Nota-se que no atual regime o caminho entre a

manifestação de vontade em recorrer do agravante e o efetivo julgamento do recurso

6oi significativamente reduzido

Com relação ao agravo retido notamos que a Lei, buscando maior celeridade

processual, acabou com a controvérsia em tomo da possibilidade ou não de

interposição do agravo retido oralmente, pem)itindo, pois, que a providência seja

tomada no decorrer da audiência. Restam, ainda, algumas divergências doutrinárias

acerca, v. g., a obrigatoriedade do agravado manifestar a resposta na mesma

oportunidade, ou se tem ele o prazo ordinário para junta-la. Soluções definitivas em

se tratando dessa modalidade não surgirão facilmente.

Um ponto problemático que a nova Lei parece ter solucionado é o referente a

excessiva utilização do mandado de segurança para conferir efeito suspensivo ao

agravo, prática comum no antigo regime, e que em virtude da nova redação dada ao

artigo 558, do CPC, não encontra mais amparo na jurisprudência, pois incompatível

com a exigência de simpliÊcação procedimental, salvo é claro, segundo opinião de

alguns doutrinadores, hipóteses de evidente ilegalidade em que esse remédio recursal

preeencha os requisitos constitucionais. Na sistemática recursal vigente, as

possibilidades de cabimento do mandado de segurança contra ato judicial coram

verdadeiramente reduzidas.
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Em relação à questão da possibilidade de o agravante conseguir o provimento

positivo do juiz-relator quando se tratar de decisão negativa proferida pelo

magistrado de primeiro grau, parece-nos que a ocorrência de dano irreparável a

motivar a agravo interposto, justiâca que o artigo 558 sda aplicado teleologicamente

buscando amparar todas as hipóteses em que o mal suportado pela parte sqa

irremediável. E medida que está em consonância com o entendimento dos tribunais

superiores, eis que nessas instâncias o dano suportado pela parte em virtude de

ausência de providência positiva é considerado como suscetível de pemlitir o uso do

mandado de segurança. Ademais, o aproveitamento do procedimento do agravo

reduziria progressivamente a utilização do mandado de segurança.

Orientação carreta estão seguindo nossos tribunais quanto à vedação do uso

do agravo regimental para combater a decisão do relator que nega o pedido

suspensão da eficácia do pronunciamento da juiz de primeiro grau. A interposição do

"agravinho", interpretando-se extensivamente o artigo 557, parágrafo único, do CPC,

significaria retardamento do feito, submetendo a decisão a quem, ordinariamente,

apreciada a justiça da medida.

Como já destacado, só a prática jurídica dará contamos deânidos ao

procedimento do agravo, eis que o processo tem um dinamismo considerável, tendo

sempre que se adequar às modificações do mundo moderno.
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